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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 19515.721142/2013-65

ACORDAO 1402-007.604 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de janeiro de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE PINHEIRO NETO ADVOGADOS

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2009

RECURSO VOLUNTARIO. NAO CONHECIMENTO. ADESAO AO
PARCELAMENTO.

N3o ha como ser conhecido o Recurso Voluntdrio que contém discussao
referente a matéria/débitos que foram objeto de parcelamento, vez que a
adesdo pelo contribuinte ao parcelamento, caracteriza desisténcia dos
recursos administrativos e renuncia as alegacdes de direito sobre as quais
se fundamentam, bem como confissdo irrevogavel e irretratavel da
condicdo de devedor dos débitos incluidos na transagao, nos termos do
artigo 133, caput e §§ 22 e 392, do Novo Regimento Interno do CARF
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023.
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Assunto: Contribuig¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2009
LANCAMENTOS REFLEXOS. CSLL.

Tratando-se da mesma situacdo fatica e do mesmo conjunto probatério, a
decisdo prolatada com relacdo ao lancamento do IRPJ é aplicavel, mutatis
mutandis, ao lancamento da CSLL.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer o
recurso voluntdrio por perda de seu objeto em virtude de adesdo do contribuinte ao




 
	 CARF
	 CARF1402
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 1ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Alessandro Bruno Macêdo Pinto
	 19515.721142/2013-65
	 1402-007.604
	 22 de janeiro de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 PINHEIRO NETO ADVOGADOS
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2009
			 
				 RECURSO VOLUNTÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. ADESÃO AO PARCELAMENTO.
				 Não há como ser conhecido o Recurso Voluntário que contém discussão referente à matéria/débitos que foram objeto de parcelamento, vez que a adesão pelo contribuinte ao parcelamento, caracteriza desistência dos recursos administrativos e renúncia às alegações de direito sobre as quais se fundamentam, bem como confissão irrevogável e irretratável da condição de devedor dos débitos incluídos na transação, nos termos do artigo 133, caput e §§ 2º e 3º, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023.
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			 Ano-calendário: 2009
			 
				 LANÇAMENTOS REFLEXOS. CSLL.
				 Tratando-se da mesma situação fática e do mesmo conjunto probatório, a decisão prolatada com relação ao lançamento do IRPJ é aplicável, mutatis mutandis, ao lançamento da CSLL.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer o recurso voluntário por perda de seu objeto em virtude de adesão do contribuinte ao parcelamento, caracterizando a desistência dos recursos administrativos e renúncia às alegações de direito sobre as quais se fundamentam, bem como confissão irrevogável e irretratável da condição de devedor dos débitos incluídos na transação, nos termos do artigo 133, caput e §§ 2º e 3º, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), nos termos do voto do Relator.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Sandro de Vargas Serpa - Presidente.
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macêdo Pinto, Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni e Sandro de Vargas Serpa (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto face v. acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (DRJ08), que decidiu manter os Autos de Infração para exigência de IRPJ e CSLL, em razão das glosas de custos ou despesas de (i) bens de natureza permanente, (ii) não dedutíveis, e (iii) de perdas no recebimento de créditos, referentes ao ano-calendário de 2009, acrescido de multa de ofício no patamar de 75% e juros de mora, no valor total de R$ 1.115.887,49.
		 Os Autos de Infração foram fundamentados nos seguintes termos:
		 /
		 /
		 Para evitar repetições, colaciono o relatório do v. acórdão recorrido:
		 [...] Relatório
		 O interessado foi autuado, em 29/05/2013, no IRPJ (lucro real anual) e, em decorrência, na CSLL, em razão de glosas de custos ou despesas (I) de valor a ser ativado, (II) não dedutíveis, e (III) de perdas no recebimento de créditos, referentes ao ano-calendário de 2009, tendo sido exigido o crédito tributário total de R$ 1.115.887,49, incluindo imposto, contribuição, multa de 75%, e juros de mora calculados até 30/04/2013 (fls. 2 a 1854). 
		 O Termo de Verificação Fiscal (TVF), dá conta de que, após diversas intimações e respostas, foram constatadas as seguintes infrações (fls. 1806 a 1839): 
		 1 - glosa de despesas com alimentação de sócios, acionistas, administradores e clientes, nas dependências da empresa, bem como de despesas com eventos, confraternizações, e ainda com gastos com projetos e obras na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, que não são despesas necessárias, nos moldes da legislação tributária, e cujos valores constam nos Anexos A e B, totalizando R$ 1.446.366,05; eis os respectivos totais mensais:
		 /
		 2 - glosa de gasto referente ao desenvolvimento de Sistema Clubablogadosibero.com, cujo valor deveria ser ativado, mas foi registrado como despesa, de R$ 8.900,00 (Anexo B); 
		 3 - glosa de perdas no recebimento de créditos registradas como despesas antes do período correto, pois o critério adotado para o momento de “baixa” se baseou apenas no valor do saldo a receber da operação realizada, e não no valor total da operação, que seria o procedimento correto, segundo a fiscalização. 
		 No mesmo TVF, o contribuinte foi intimado a retificar as DACON de 2009, no prazo de 10 dias. 
		 O Auto de Infração (AI) de IRPJ (fls. 1840 a 1846) aponta as seguinte infrações e respectivas bases legais, como segue:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 O interessado apresentou impugnação (fls. 1859 a 1879), em 28/06/2013, por meio de seu advogado (fls. 1879 a 1917), acostando documentos (fls. 1918 a 2455), nos seguintes termos, em resumo:
		 1 - reconhece a parte da autuação que trata da glosa das despesas com projetos e obras na Faculdade de Direito do Largo de S. Francisco, e das despesas suscetíveis de ativação (item II do TVF), juntando os DARF (doc. 4) para comprovar o pagamento, cujo cálculo consta no anexo (doc. 5); diz já ter retificado as Dacon (doc. 6);
		 2 - a impugnação é tempestiva, pois a ciência do AI se deu em 29/05/2013, (quarta-feira), de modo que o prazo se encerrou na data da respectiva apresentação;
		 3 - quanto à glosa de despesas com alimentação de sócios, acionistas, administradores e clientes, nas dependências da empresa, bem como de despesas com eventos, confraternizações (serviços de catering), alega que tais serviços não se prestam apenas ao fornecimento de refeições completas, mas, também, para manter toda a estrutura de catering nas suas dependências, ou seja, o fornecimento de alimentos, bebidas e adjacentes quando há reuniões e eventos nas suas dependências, além do fornecimento de água, café e de itens como pães de queijo e petit fours;
		 4 - explica que promove três tipos de eventos em suas dependências com serviço de catering:
		 reuniões com clientes, que é prática necessária à prestação dos serviços advocatícios;
		 eventos abertos - palestras, seminários, etc. -, nos quais são servidos lanches ou refeições completas, conforme a duração do evento, à guisa de divulgação, pois em sua atividade não são permitidas publicidade e propaganda (artigos 28 a 34 do Código de Ética e Disciplina da OAB);
		 eventos internos direcionados aos associados e sócios, tais como treinamento em novos sistemas operacionais, e aprimoramento nas várias áreas do direito;
		 5 - assim, fica evidente que essa série de atividades atendidas com serviço de catering não é voltada à alimentação de sócios, acionistas e administradores, mas, sim, que esse serviço é necessário à prática das suas atividades; 
		 6 - o fornecimento regular de refeições a funcionários se dá por meio do vale-refeição fornecido a todos os seus funcionários, nos termos do PAT; 
		 7 - alega que as despesas com catering são dedutíveis, pois:
		 segundo o artigo 299 do RIR/99, as despesas classificadas como operacionais, portanto dedutíveis da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, são aquelas consideradas necessárias, normais e usuais à atividade da empresa e à manutenção de sua fonte produtora;
		 quanto à normalidade e usualidade das despesas, o PN CST nº 32/81 determina que (não destacado no original):
		 /
		 8 - suas despesas com catering são normais e usuais, como mostra o volume de solicitações destes serviços apontado no seu controle interno (doc. 7), confirmado no Anexo A do TVF, e comprovado no livro Razão Analítico (doc. 11);
		 9 - quanto à necessidade, Gilberto Ulhôa Canto delimita requisitos que devem ser observados para a caracterização de uma despesa como necessária, quais sejam:
		 a) inerência à produção do lucro;
		 b) efetividade e certeza do dispêndio;
		 c) imediatismo da despesa;
		 d) atualidade da despesa; e,
		 e) razoabilidade;
		 10 - quanto à inerência da despesa:
		 /
		 11 - quanto aos demais critérios:
		 /
		 12 – quanto às despesas com eventos e confraternizações:
		 /
		 13 - quanto às despesas com a realização de confraternizações anuais entre sócios e demais funcionários, afirma que realiza eventos de confraternização anual com funcionários, por departamentos, nos quais também comparecem os sócios;
		 14 - a jurisprudência administrativa autoriza a dedução de (I) despesas com confraternização para todos os empregados, desde que os gastos sejam razoáveis; e, (II) despesas de viagens de diretores, gerentes e assessores desde que estejam intrinsecamente ligada à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora, e também neste sentido a Solução de Consulta nº 40 de 22 de maio de 2012 e a Solução de Consulta nº 214 de 5 de julho de 2006;
		 15 - quanto às perdas no recebimento de créditos, a autoridade autuante manifestou-se no sentido de que o limite de valor, para fins de classificar a data em que a perda poderia ser “baixada”, deveria ser o total da operação, e não somente o respectivo saldo devedor; e,
		 /
		 “(...) 
		 § 2º Para os efeitos deste artigo, considera-se operação a venda de bens, a prestação de serviços, a cessão de direitos, a aplicação de recursos financeiros em operações com títulos e valores mobiliários, constante de um único contrato, no qual esteja prevista a forma de pagamento do preço pactuado, ainda que a transação seja realizada para pagamento em mais de uma parcela. 
		 (...)”
		 16 - contesta, conforme argumentos de praxe:
		 inconstitucionalidade do valor da multa;
		 inconstitucionalidade do uso da taxa SELIC;
		 ilegalidade da incidência da SELIC sobre a multa de ofício.
		 [...] (grifos originais)
		 A DRJ/SP (DRJ08) proferiu o v. acórdão recorrido de fls. 2461/2487, julgando totalmente improcedente a Impugnação, mantendo os créditos tributários apurados nos Autos de Infração, assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2009 
		 GLOSA DE DESPESAS NÃO NECESSÁRIAS. 
		 Correta a glosa das despesas com alimentação dos sócios, associados e clientes, e com a realização de eventos para a confraternização dos sócios, pois tais despesas configuram mera liberalidade da pessoa jurídica, razão pela qual devem ser adicionadas na apuração do lucro real. 
		 PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS SEM GARANTIA. MAIS DE R$ 30.000,00. 
		 Somente podem ser deduzidos como despesas os créditos decorrentes das atividades das pessoas jurídicas para os quais tenham sido cumpridos os requisitos previstos no art. 9º, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ainda que vencidos há mais de cinco anos sem que tenham sido liquidados pelo devedor. 
		 INCONSTITUCIONALIDADE. CONFISCO. MULTA. 
		 A instância administrativa não tem competência para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
		 INCONSTITUCIONALIDADE. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. 
		 A instância administrativa não tem competência para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
		 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
		 O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre a qual devem incidir os juros de mora à taxa Selic 
		 AUTO REFLEXO. CSLL. 
		 O decidido no mérito do IRPJ repercute no auto reflexo.
		 Cabe salientar que desde a Impugnação a contribuinte reconheceu que parte das glosas seriam procedentes, quais sejam, as despesas referentes a (i) “projetos e obras na Faculdade de Direito São Francisco”, no valor de R$ 502.931,71 e (ii) ao desenvolvimento do sistema “Clubabogadosibero.com”, no valor de R$ 8.900,00.
		 Ademais disso, apresentou comprovantes de recolhimento da parcela da autuação relativa a essas despesas – v. cf. fls. 1966/1967 –, porquanto não são mais objeto de discussão neste feito.
		 Inconformada com o v. acórdão a quo, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário de fls. 2495/2522, visando sua reforma, arguindo, em suma, que:
		 “OS MOTIVOS PARA A REFORMA INTEGRAL DA R. DECISÃO RECORRIDA” afirma que:
		 “(...) O PINHEIRO NETO ADVOGADOS (ora Recorrente) é um escritório brasileiro de advocacia, independente, de atuação diversificada (full service), especializado em operações multidisciplinares e capaz de traduzir o ambiente legal brasileiro em benefício de seus clientes nacionais e internacionais. No ano de 2009, período em discussão no processo em referência, a Recorrente tinha 406 integrantes no jurídico, incluindo 68 sócios (...)”;
		 “(...) Não obstante a estrutura do escritório, a Recorrente tem como missão institucional atender seus clientes em todas as áreas do direito, no alcance de seus objetivos, com criatividade, segurança e eficiência. Para tanto, além de disponibilizar uma estrutura completa de salas de reuniões com atendimento de catering, caso necessário, também realiza eventos em seus estabelecimentos para discussão de temas de alta relevância, visando a captação, manutenção e proximidade com seus clientes nacionais e internacionais, assim como associados. Para tanto, utiliza-se muito o auditório da sede em São Paulo com capacidade para mais de 200 pessoas onde ocorre vários eventos, em sua grande maioria para clientes (...)”;
		 “(...) No que interessa ao presente caso, vale ressaltar que, como visto, é parte relevante e necessária da prática das atividades da Recorrente a realização de eventos e reuniões com clientes e institucionais com o fornecimento de serviços de catering aos participantes, clientes e associados, o que não se confunde com o fornecimento regular de refeições a funcionários — que se dá por meio do vale-refeição, fornecido pela Recorrente a todos os seus funcionários, de forma indiscriminada, nos termos do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). Para os sócios da sociedade não há fornecimento de alimentação, seja concessão de vale refeição ou disponibilização de um refeitório ou restaurante (...)”;
		 “(...) Assim, a alimentação tratada nos autos é fornecida e disponibilizada apenas em eventos que tenham importância para toda a estrutura do escritório e que contam, claro, com a participação de sócios do escritório. São exemplos dessas ocasiões as reuniões com clientes, os eventos abertos para captação destes, os eventos internos do escritório para o aprimoramento dos advogados, e as reuniões estratégicas realizadas entre as equipes, conforme evidências que foram devidamente apresentadas em sede de Impugnação e serão posteriormente ressaltadas neste recurso (...)”;
		 “(...) Ressalta-se que 30% do gasto glosado refere-se à mão de obra, garçons e garçonetes do contratado (Empório Gourmet/Jordão Mendonça) que prestam o serviço de atendimento e limpeza relacionado às refeições servidas. Ou seja, as copeiras que servem o café, água e o pão de queijo, assim como as refeições propriamente ditas e posteriormente cuidam da limpeza das salas, dos utensílios, etc. (...)”;
		 “(...) Trata-se, portanto, de despesas claramente usuais, normais e essenciais para o negócio da advocacia, especialmente para um escritório do porte da Recorrente, cuja receita superou R$ 350 milhões no ano de 2009 (...)”;
		 “(...) Como visto, a autoridade fiscal glosou despesas da Requente que teriam sido supostamente incorridas com alimentação de sócios, acionistas e administradores, bem como as fornecidas a clientes, nas dependências da empresa. Essas despesas estão todas elencadas no Anexo A ao TVF (...)”;
		 “(...) Ora, conforme consta até mesmo na descrição da planilha anexada pela D. Fiscalização ao TVF, esses tipos de despesas foram contabilizados de diversas formas, a depender da situação em que foi incorrida pela Recorrente. Basicamente, o total das despesas com serviços de catering (R$ 827.650,53), que foram equivocadamente glosados pela D. Fiscalização como sendo alimentação de sócios, podem ser resumidas conforme descrito a seguir (...)”;
		 “(...) DESPESAS COM MÃO DE OBRA (R$ 354.947,09) — vide Planilha Anexa (Doc. n° 1) São despesas fixas cobradas mensalmente pela Empório Gourmet / Jordão Mendonça (os prestadores de serviços de catering, conforme visto acima) da Recorrente tão somente pela disponibilização de mão-de-obra (funcionários) responsáveis a prestação dos serviços de catering nos estabelecimentos da Recorrente (...)”;
		 “(...) Ao se analisar os Contratos celebrados junto à Empório Gourmet (fls. 711 e ss.), cujo teor é muito semelhante à contratação realizada junto à Jordão Mendonça (fls. 749 e ss), verifica-se, portanto, que o catering consiste também na (O aquisição de insumos alimentares, (ii) preparação de refeições, (iii) distribuição das refeições nos locais e horários previamente indicados pela CONTRATANTE, (iv) após as refeições, retirada dos utensílios e dos alimentos não consumidos, e (v) remoção do lixo e resíduos resultantes de suas atividades até o local designado pela CONTRATANTE, tudo de acordo com as especificações contidas neste Contrato (...)”;
		 “(...) Ademais, o próprio contrato estabelece os locais em que os serviços de catering serão prestados, delimitando exatamente a situação descrita anteriormente, uma vez que são prestados nas salas reuniões do 80 andar, salas de reuniões dos andares, sala multiuso do 10 andar, no deck e no auditório do Edifício J M Pinheiro Neto (...)”;
		 “(...) Assim, nesse contexto, apenas pela disponibilização da mão-de-obra, a Recorrente efetua um pagamento mensal fixo, conforme Cláusula V de cada um dos Contratos: (...)”;
		 “(...) Ora, todas essas informações já poderiam ser obtidas por uma análise dos Contratos e das Notas Fiscais (fls. 867, 869 a 883, 927, 938, 943, dentre outras) apresentadas pela Recorrente (...)”;
		 “(...) DESPESAS COM REUNIÕES INTERNAS (R$ 213,990.00) - vide Planilha Anexa (Doc. n° 2) Trata-se, basicamente, de despesas com catering fornecidas em reuniões de presença obrigatória dos integrantes do escritório da Recorrente, o que inclui não apenas sócios (68 no total em 2009), mas também todos os associados (338 no total em 2009). (...)”;
		 “(...) A Recorrente destaca esses eventos internos visam o aprimoramento dos integrantes do escritório nas mais diversas áreas de conhecimento do direito, ou direcionados aos seus advogados associados e sócios, sejam estes treinamentos diversos, como para utilização de novos sistemas operacionais, discussão de alterações recentes na legislação e na jurisprudência, casos relevantes discutidos no escritório, dentre outras situações (...)”;
		 “(...) De forma a justificar e comprovar a usualidade, necessidade e normais às atividades operacionais e institucionais da Recorrente, foram apresentadas evidências (i) das reuniões temáticas, conforme consta nos exemplos anexos à Impugnação, (doc. n° 9 da Impugnação), eventos geralmente realizados em horário de almoço nos quais se discutem aspectos pontuais de áreas específicas da atuação jurídica; (ii) atas das reuniões obrigatórias quinzenais dos advogados, exemplos também em anexo, (doc. n° 10 da Impugnação), momento em que são apresentados e colocados em destaque, para todos os advogados associados e sócios da Recorrente, casos novos e de maior relevância, com potencial interesse geral, de forma que todos os profissionais da Recorrente possam se sentir parte integrante do Pinheiro Neto Advogados e se possa evitar conflitos éticos e de interesses dentre os mais variados clientes e casos tratados pela Recorrente (...)”;
		 “(...) Há também diversas notas fiscais com a descrição da despesa, indicando que se trata de um catering fornecido em reuniões internas (reuniões quinzenais / mensais de algum tema especifico). A título exemplificativo e, também, para facilitar a identificação, destacamos a Nota Fiscal de fls. 806 — embora haja também outros exemplos, tais como as Notas Fiscais de fls 866, 865, 857, 853 e 824, dentre outras. Confira-se: (...)”;
		 “(...) DESPESAS COMO CAFÉ AUTOMÁTICO EM REUNIÕES COM CLIENTES (R$ 133.624,20) - - vide Planilha Anexa (Doc. n°3) Essas despesas estão relacionadas, basicamente, com o fornecimento de simples combinações de água, café e pequenos itens alimentícios, como pães de queijo e petit fours — o que, inclusive, se dá na grande maioria das vezes, conforme se verifica pela quantidade de vezes em que o termo café automático é mencionado no controle interno do fornecimento de catering (doc. n° 7 da Impugnação). De acordo com essa documentação, no ano de 2009, o consumo nas salas de reuniões do escritório da Recorrente de São Paulo pode ser resumido da seguinte forma: (...)”;
		 “(...) Assim, em muitos casos, o valor cobrado nas Notas Fiscais glosadas, são reflexos da cobrança unitária de pequenos itens solicitados e utilizados nas reuniões com os clientes, nos termos das tabelas abaixo, anexa aos Contratos (...)”;
		 “(...) Nota-se, portanto, que o valor poderá variar, a depender da quantidade de participantes em cada uma das reuniões que foram beneficiadas pelo serviço de catering e que a cobrança dessa parcela variável é feita mensalmente (...)”;
		 “(...) Por fim, diversas Notas Fiscais foram também apresentadas como comprovante dessas despesas (fls. 798, 800, 802, dentre outras) (...)”;
		 “(...) DESPESAS COM ALMOÇOS EM REUNIÕES COM CLIENTES (R$ 66.800,74) - - vide Planilha Anexa (Doc. n°4) De forma similar como ocorre na despesa anterior, em alguns casos excepcionais em que as reuniões são demasiadamente duradouras, o oferecimento imediato de refeições completas ou pontuais passa a ser algo essencial para dar continuidade às discussões que tão sendo realizadas durante as reuniões, de forma efetiva e produtiva. Nessas situações específicas, a Recorrente incorre com os valores desse serviço. Se isso não fosse possível, as reuniões teriam que ser interrompidas, demandando maiores gastos de tempo com os associados envolvidos no caso para o atendimento das demandas dos clientes (...)”;
		 “(...) Nota-se, que igualmente como ocorre no item anterior, essas refeições são disponibilizadas aos clientes e demais participantes das reuniões dentro do estabelecimento do escritório podendo ter a presença de associados e sócios eventualmente envolvidos no caso (...)”;
		 “(...) A despeito dos documentos não terem sido devidamente analisados pela D. Fiscalização e pelas DD. Autoridades Julgadoras, vale ressaltar que, de acordo com o controle interno do fornecimento de catering (doc. n° 7 da Impugnação) disponibilizado, é possível perceber facilmente a quantidade de refeições completas que foram solicitadas durante o ano de 2009 na sede de São Paulo. Confira-se: (...)”;
		 “(...) No mais, há também várias Notas Fiscais apresentadas nos autos, tal como a de fls. 794, replicada abaixo, na qual há menção expressa de que o almoço era com clientes da Recorrente — não envolvendo propriamente uma refeição de sócios, portanto. Confira-se: (...)”;
		 “(...) Por fim, a Recorrente também incorre com determinadas despesas com a realização de eventos, tais como palestras, seminários e cursos voltados ao público externo relacionados com temas recorrentes da área do Direito. Esses eventos, embora conte com a participação de individuos que não fazem parte do escritório, são realizados também dentro do estabelecimento da Recorrente (...)”;
		 “(...) O intuito dessa despesa é, portanto, viabilizar que eventos produtivos e eficientes sejam realizados e aproveitados pelo público externo. Como consequência do evento, a Recorrente acaba por captar novo potenciais e também incrementar a relação com os já existentes e até mesmo entre os integrantes do escritório. A título exemplificativo, a Recorrente pede vênia para anexar documentação adicional desses eventos (Doc. n° 6), relacionada com o ano de 2009 especificamente (...)”;
		 “(...) Ora, análise detalhada da documentação acima mencionada, assim como da descrição do Contrato e do contexto em que as despesas são incorridas, já permite concluir, por si só, dois pontos de extrema relevância: • Conclusão 1: As despesas incorridas pela Recorrente não estavam, portanto, diretamente relacionada com a alimentação dos sócios, administradores e acionistas, conforme sustentado pela D. Fiscalização. Tratam-se de situações bem mais complexas, quais sejam: reuniões com clientes, reuniões com associados, reuniões internas entre equipes e de eventos e patrocínio de palestras ao público externo, todas realizadas no estabelecimento da Recorrente. Diante disso, a depender da situação, as despesas foram classificadas contabilmente como marketing (se envolvia aproximação da relação com o cliente), aprimoramento (se visava aprofundar conhecimento de determinadas áreas do direito com os associados) ou mera refeição (incorridas em reuniões diárias e duradouras com os clientes). • Conclusão 2: A documentação apresentada pela Recorrente desde a etapa da Fiscalização demonstra e comprova o real propósito das atividades de catering nessas situações, quais sejam: viabilizar que (a) as reuniões sejam produtivas e eficientes, ainda que duradouras; (b) os clientes sejam bem recebidos e se sintam em um ambiente agradável, estruturado e prático durante todo o período de permanência; (c) as palestras / seminários sejam mais produtivas e rápidas, oferecendo um ambiente agradável e completo durante o evento, de forma que, caso sejam duradouras, haverá refeição aos participantes, dentre outras (...)”;
		 “(...) Não obstante os esclarecimentos acima tenham sido apresentados durante a fase de Fiscalização e também Impugnação, as autoridades fiscais, por uma análise, data máxima vênia, superficial dos fatos e da documentação apresentada, aplicaram o entendimento equivocado de que a dedutibilidade de tais despesas seria vedada, em razão do disposto no inciso IV do artigo 13 da Lei 9.249/951, assim como no artigo 26 da IN 11/962, que veda a dedutibilidade de despesas com alimentação de sócios. Ora, mas como visto, está não é, exatamente, a situação dos autos (...)”;
		 “(...) Em uma primeira análise da documentação, mostra-se inquestionável o fato de que o catering, na forma em que foi contratado, inclui refeições completas que podem ser servidas, inclusive, aos sócios da Recorrente - caso estes estejam participando das reuniões / eventos -, enquadrando-se, de certa forma, tais despesas na vedação de dedutibilidade prevista na Lei 9.249/95 - despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores. Uma análise mais a fundo, porém, mostra não ser esta nem a finalidade nem a função do catering, pois elas são disponibilizadas nos contextos das reuniões, eventos internos e externos, que não apenas os sócios participam, como também outros associados do escritório da Recorrente, clientes e outros indivíduos envolvidos no caso (...)”;
		 “(...) Com efeito, Empório Gourmet e Jordão Mendonça são empresas contratadas para manter toda a estrutura de catering nas dependências da Recorrente em situações específicas, ou seja, o fornecimento de alimentos, bebidas e adjacentes quando da realização de reuniões com clientes nas salas de reunião individualizadas, assim como durante eventos realizados de forma excepcionais nas dependências dos seus escritórios em São Paulo e no Rio de Janeiro (...)”;
		 “(...) Como o própria Acórdão Recorrido destaca nas fls. 2480, o exame das provas mostra que esses gastos se referem a cafés da manhã para associados almoço para sócios e, eventualmente para clientes, além de serviços de café, lanches e bebidas, com a utilização de utensílios (...). Ou seja a própria DD. Fiscalização reconhece expressamente que esses gastos glosados não se referem a despesas realizadas simplesmente com a alimentação dos sócios da Recorrente como incialmente alegado no TVF (...)”;
		 “(...) Tanto é verdade, que o Acórdão Recorrido acaba por não focar mais o seu questionamento na questão da indedutibilidade pelo fato de a despesa ser de alimentação de sócio, mas sim por considerar que essas despesas com as alimentações como um todo seriam supostamente incorridas liberalidade da Recorrente. Confira-se: (...)”;
		 “(...) Com relação às despesas com reuniões envolvendo clientes, o próprio Acórdão Recorrido reconhece que essa despesa seria usual, embora, por outro lado, argumente que a documentação apresentada (relação dos pedidos específicos de café realizados individualmente em cada sala de reunião por todo o ano de 2009) não seriam supostamente suficientes para afastar a glosa da despesa. Ora, se esse tipo de documentação, contratos, notas fiscais são insuficientes, questiona-se, então, que tipo de documentação seria pertinente para a comprovação da necessidade dessas despesas (...)”;
		 “(...) É indiscutível que estamos lidando com práticas necessárias à prestação de serviços advocatícios, atividade motriz da Recorrente. Com efeito, como se nota do controle interno do fornecimento de catering durante o período sob autuação, o ano de 2009 (doa n° 7 da Impugnação), um significativo número de reuniões com clientes é realizado diariamente, no qual o serviço de catering (seja de apenas Café Automático ou de Almoço) é invariavelmente oferecido, conforme já destacado nas tabelas acima mencionadas (...)”;
		 “(...) Portanto, é indiscutível que, sem as reuniões com clientes e despesas que delas decorrem, é impossível que a Recorrente dê andamento às suas atividades. Como é sabido, um escritório de advocacia desenvolve em seu dia a dia atividades tais como conversas com os clientes, estudo de caso, elaboração de estratégias presenciais, negociação de honorários, negociações com a parte contrária, confirmação de informações a respeito de casos, entre outras atividades que exigem esforço e tempo considerável de discussão, e são viabilizadas e, principalmente, otimizadas por meio de serviços de catering, que disponibilizam alimentação e bebidas aos clientes durante o período da reunião, dispensando qualquer tipo de esforço e custo adicional para solicitar a alimentação fora do estabelecimento do escritório (...)”;
		 “(...) Em segundo lugar, no que diz respeito à promoção de eventos e refeições com clientes registrados na rubrica de marketing, não encontram qualquer restrição da Ordem dos Advogados, conforme erroneamente apontado no Acordão Recorrido (...)”;
		 “(...) Vale notar que a atividade da Recorrente apresenta uma série de restrições à prática de publicidade e propaganda, conforme previsto nos artigos 28 a 34 do então vigente Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil. Desse modo, a fim de ter contato com potenciais novos clientes e promover sua prática, a Recorrente, é obrigada a lançar mão de meios alternativos, dentre os quais a realização de eventos, oferecidos, dentre outros, a atuais e potenciais clientes que, vale dizer, são totalmente regulares e aceitas no âmbito do Estatuto da OAB, pois envolvem formas válidas e reconhecidas de networking (...)”;
		 “(...) Ora, como informado acima, o Código de Ética e Conduta impõe determinadas restrições à publicidade e propaganda, sendo aceito, entretanto, a divulgação do escritório por meio de eventos e outras formas de marketing (...)”;
		 “(...) Há de se destacar, ademais, que sequer foram glosadas as despesas incorridas com a prestação de serviços durante tais eventos, como a contratação de palestrantes e profissionais para promoção cursos de aprimoramento profissional, o que se mostra, ao menos, curioso. Apenas as despesas de menor valor, com a alimentação dos integrantes e clientes da Recorrente é que foram glosadas pela D. Fiscalização (...)”;
		 “(...) com base no que dispõe o então vigente artigo 299 do RIR/99, as despesas classificadas como operacionais, portanto dedutíveis da base de cálculo do IRPJ e da CSL, são aquelas consideradas necessárias, normais e usuais à atividade da empresa e à manutenção de sua fonte produtora (...)”;
		 “(...) Primeiramente, no que toca à questão da normalidade e usualidade das despesas, o Parecer Normativo do Coordenador do Sistema de Tributação (CST) 32/81 determina que despesa normal é aquela que se verifica comumente no tipo de operação ou transação efetuada e que, na realização do negócio, se apresenta de forma usual, costumeira e ordinária. Por sua vez, o requisito usualidade deve ser interpretado na acepção de habitual na espécie de negócio (...)”;
		 “(...) Com base na definição destes conceitos, mostra-se evidente que as despesas com catering, são normais e usuais à Recorrente, haja vista o elevado volume de solicitações destes serviços apontado no controle interno da Recorrente (doc. n° 7 da Impugnação), assim como de reuniões e eventos externos realizados com o objetivo de captar os clientes e aprimorar o conhecimento de todos os integrantes da Recorrente, conforme visto acima (...)”;
		 “(...) Já com relação ao critério da necessidade, Gilberto Ulhôa Canto delimita requisitos a ser observados para a caracterização de uma despesa como necessária, quais sejam: (i) inerência à produção do lucro; (ii) efetividade e certeza do dispêndio; (iii) imediatismo da despesa; (iv) atualidade da despesa; e (v) razoabilidade (...)”;
		 “(...) Quanto à inerência da despesa à produção do lucro, resta claro que as despesas necessárias devem estar direta ou indiretamente relacionadas com a produção do lucro da empresa. Em outras palavras, devem estar relacionadas com a produção de rendimentos, mesmo que seja de forma indireta, do contrário não haveria como caracterizar uma despesa necessária (...)”;
		 “(...) Neste sentido, conforme descrito e comprovado acima, a realização de eventos é imprescindível à captação de clientes, desenvolvimento da atividade fim da Recorrente, e melhor administração e efetividade das atividades da Requente, de forma que as despesas incorridas com a realização de tais eventos — dentre as quais os pagamentos por serviços de catering — estão em perfeita consonância ao requisito da inerência (...)”;
		 “(...) Quanto à efetividade (certeza do dispêndio), imediatismo (relação entre despesas e os resultados desejados com ela) e atualidade (relação direta entre o período em que se incorreu com a despesa e o período de apuração do tributo), trata-se de critérios facilmente verificáveis na situação apresentada nesses autos, razão pela qual não demandam maiores considerações (...)”;
		 “(...) Por fim, não há de que se questionar a razoabilidade das despesas incorridas com os serviços de catering, vez que não só as contratações apresentadas estão de acordo aos padrões de mercado para tal tipo de serviço, os valores gastos estão em acordo com a quantidade de profissionais da sociedade, como tampouco houve qualquer tipo de questionamento neste sentido por parte da D. Fiscalização ou mesmo pela DD. Autoridade Julgadora (...)”;
		 “(...) Desse modo, fica evidenciada e comprovada a adequação das despesas incorridas pela Recorrente com os serviços de catering aos critérios de dedutibilidade previstos no artigo 299 do RIR/99, isto é, necessidade, normalidade e usualidade, devendo ser, portanto, cancelada integralmente a glosa das despesas apontadas no Termo de Verificação Fiscal anexo ao presente Auto de Infração (...)”;
		 “(...) Por fim, a título de comprovação documentação adicional das razões de fato e de direito apontadas pela Recorrente acima, ressalta-se que foram juntados à Impugnação, os livros Razões Analíticos referentes às contas nas quais estão alocadas as despesas glosadas (doc. n° 11 da Impugnação), de forma a demonstrar de forma clara e objetiva a relação das despesas com catering e o evento que foi contemplado com essa atividade (...)”;
		 “(...) DESPESAS COM EVENTOS E CONFRATERNIZAÇÕES Constam no anexo B ao Termo de Verificação Fiscal glosas de despesas incorridas pela Recorrente com eventos e confraternizações com terceiros fora do estabelecimento do escritório, que podem ser divididas em dois grupos: (a) despesas com a realização de confraternizações anuais entre sócios e demais funcionários da Recorrente e (b) despesas com a reunião anual de sócios (...)”;
		 “(...) Com relação ao primeiro grupo, vale ressaltar que a Recorrente oferece eventos de confraternização anual aos seus funcionários, divididas por departamentos, nas quais se verifica também a presença de sócios. Este tipo de despesa — gastos com confraternizações anuais — tem sua dedutibilidade autorizada, conforme atestam precedentes bastante recentes em esfera administrativa (...)”;
		 “(...) A esse respeito, no caso ora em análise, as despesas com confraternizações que participam todos os funcionários foram de R$ 16.516,00 (com alimentação, conforme Nota Fiscal 137 — fls. 1838) e de R$ 41.040,00 (com aluguel do Buffet, conforme Nota Fiscal 271 - fls. 1838), mostrando-se completamente razoável e dentro do patamar reconhecido pelo próprio E. CARF (...)”;
		 “(...) Embora não haja uma definição na legislação do que seria considerado como um patamar razoável, no caso acima, o E. CARF permitiu despesas de R$ 55.358,83, valor similar ao incorrido pela Recorrente. Além disso, vale ressaltar que a receita bruta da Recorrente nesse período foi de aproximadamente R$ 380 milhões de reais, o que ressalta ainda mais a razoabilidade dessa despesa no contexto das atividades da Recorrente (...)”;
		 “(...) No que toca ao segundo grupo, tratam-se de despesas incorridas com a reunião anual de sócios, eventos anualmente realizados entre os sócios da Recorrente para fins de análise de resultados e discussões sobre políticas e decisões a serem adotadas para os próximos anos, dentre as quais projetos de expansão, possibilidade de formação de novos sócios, dentre outros (doc. n° 13 da Impugnação) (...)”;
		 “(...) Como se nota, trata-se de um evento de significativa importância para a sociedade e para a organização de seus negócios, estando intrinsecamente relacionado com a condução de suas atividades, razão pela qual os gastos com ele incorridos preenchem os requisitos de dedutibilidade acima mencionados. Além de discussões institucionais, os sócios também são submetidos a treinamentos específicos de participação obrigatória (...)”;
		 “(...) Apesar do respaldo documental, o Acórdão Recorrido ainda assim desconsiderou a documentação relacionada com esse item, que evidencia claramente o contexto em que os gastos com a reunião anual de sócios de 2009 foi realizada. Esses documentos consistem no convite para reunião anual de sócios realizados em agosto de 2009, no Guarujá, São Paulo, assim como na ata de presença obrigatória dessa reunião e atividades que foram ministradas e discutidas pelos sócios (...)”;
		 “(...) DAS PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS Conforme descrito no Termo de Verificação Fiscal anexo ao Auto de Infração, a Recorrente contabilizou também perdas no recebimento de créditos segundo entendimento de que operações em que houvesse montantes inadimplidos inferiores a R$30.000,00 estariam sujeitas às regras das alíneas a e h do inciso II do parágrafo 1° do artigo 90 da Lei 9.430/96, isto é, sem obedecerás regras e condições estabelecidas na alínea c do inciso em questão, aplicáveis a créditos sem garantia de valor acima de R$30.000,00 (...)”;
		 “(...) Este tema é disciplinado no artigo 9º e seguintes da Lei 9.430/96, cujo teor é também reproduzido nos artigos 340 e 341 do RIR/99:.As normas aplicáveis determinam que os limites devem ser utilizados por operação, mas não esclarecem se com relação ao valor total da operação ou se ao montante inadimplido da operação. Vale notar que tais regras vieram a ser regulamentadas pelo artigo 24 da IN 93/97, que assim dispõe (...)”;
		 “(...) O parágrafo 2° do artigo 24 da IN 93/97 teve como objetivo esclarecer o conceito de operação, para fins das regras de dedutibilidade em questão; ainda assim, a questão enfrentada no presente Auto de Infração não foi resolvida, de modo que se mostra necessário buscar a correta interpretação do dispositivo na doutrina e jurisprudência (...)”;
		 “(...) Como se nota, os precedentes em esfera administrativa são majoritariamente favoráveis à tese da Recorrente, isto é, de que o valor a ser considerado para efeitos dos limites previstos nos incisos do parágrafo 1° é com relação ao montante inadimplido, e não do valor global das operações que deram ensejo à inadimplência (...)”;
		 “(...) Desta forma, resta evidente que a contabilização de perdas no recebimento de créditos deve se dar aplicando-se os limites previstos no inciso II do parágrafo 1° do artigo 9° da Lei 9.430/96 com base no montante em inadimplência, e não o montante global de cada operação em inadimplência. Consequentemente, a Recorrente requer o integral cancelamento das glosas de despesas descritas no anexo C do Termo de Verificação Fiscal (...)”; e,
		 “IMPROCEDÊNCIA DA MULTA DE OFÍCIO E DOS JUROS” afirma que:
		 “(...) MULTA DE OFÍCIO E JUROS SELIC Muito embora a Recorrente tenha demonstrado de forma clara a inconsistência do crédito tributário como um todo, caso esse E. CARF entenda por bem mantê-lo, o que se admite apenas para argumentar, não se pode deixar de notar que há claro exagero cometido na exigência de uma multa de ofício de 75% sobre o pretenso débito (...)”;
		 “(...) Nos termos do artigo 100, parágrafo único, do CTN, a observância de atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas e de decisões dos órgãos de jurisdição administrativa exclui a possibilidade de imposição de quaisquer multas ou juros de mora (...)”;
		 “(...) Também o artigo 76, inciso II, alínea a da Lei n°4.502, de 30.11.1964 (Lei 4.502/64) veda a aplicação de penalidades enquanto houver interpretação fiscal proferida em processo administrativo irrecorrível — inclusive de consulta -, mesmo que o interessado não tenha sido parte no caso (...)”;
		 “(...) No presente caso, o entendimento da Recorrente encontra pleno suporte nas diversas decisões proferidas por esse E. CARF e pelo E. STJ quanto à matéria, conforme visto acima. Portanto, resta evidente que não se poderia exigir da Recorrente nenhum tipo de penalidade. Nesse sentido já decidiu esse E. CARF, com base nos princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança no âmbito das relações tributárias (Acórdão 3101-001.671, de 22.7.2014) (...)”;
		 “(...) Neste caso, a Recorrente demonstrou que agiu em conformidade com a legislação em vigor, com o entendimento jurisprudencial e doutrinário a respeito da dedutibilidade de despesas e contabilização de perdas de créditos. Não seria justo, portanto, atribuir-lhe uma penalidade de 75% sobre o valor do suposto crédito tributário, que ultrapassa os limites da razoabilidade e proporcionalidade, devendo ser prontamente reduzida (...)”;
		 “(...) A cobrança de multa em valores tão elevados já foi objeto de apreciação pelo E. Supremo Tribunal Federal (STF) nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 551-1/600-RJ e de diversos outros precedentes, casos em que o E. STF considerou que a aplicação de multa de 25% violaria os princípios do não-confisco, da proporcionalidade e da razoabilidade (...)”;
		 “(...) Além das questões acima, na eventualidade de esse caso acabar sendo decidido pelo questionável Voto de Qualidade ter-se-ia ainda clara a existência de uma dúvida objetiva sobre o Direito aplicável aos fatos aqui discutidos, caso em que o artigo 112 do CTN dispõe que não poderia haver imposição de quaisquer valores a título de multa e de juros (...)”;
		 “(...) Por fim, especificamente com relação à aplicação da taxa SELIC no caso concreto, a Recorrente tem também como certo que a mesma deve ser afastada do cálculo do crédito tributário, sob pena de violação aos artigos 5°, inciso II e 150, inciso I, da Constituição, uma vez que esse índice (i) não foi criado para fins tributários; e (ii) não possui caráter moratória na medida em que é calculado e divulgado unilateralmente pelo Banco Central do Brasil, com base na variação do custo do dinheiro e na sua flutuação no mercado financeiro, sistemática que lhe confere nítida natureza remuneratória do capital alheio (...)”;
		 “(...) A IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DOS JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO A Recorrente pede vênia para destacar que, mesmo na hipótese de serem mantidos quaisquer valores a título de multa — o que também se considera somente para fins de argumentação -, a atualização de nenhum desses valores poderá ser feita com a incidência de juros pela taxa SELIC, já que esse E. CARF se manifestou diversas vezes no sentido de que tais multas não são atualizáveis (...)”;
		 “(...) Do mesmo modo, a E. CSRF pacificou, no julgamento do Recurso de Divergência 202-131.351, seu entendimento quanto à ilegalidade da incidência dos juros moratórias (seja a taxa SELIC ou o percentual de 1% ao mês) sobre a multa de ofício (...)”;
		 “(...) Inclusive, em sessão realizada em 8.12.2014, o Pleno da E. CSRF rejeitou proposta de Súmula que autorizaria a aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício (4° Proposta de Enunciado de Súmula prevista pela Portaria n° 23, de 21.11.2014), o que apenas confirma a impossibilidade de cobrança de quaisquer multas com atualização por tal índice (...)”.
		 Por fim, requereu que “(...) sejam afastadas as glosas de despesas com catering, eventos e confraternizações, vez que tais despesas cumprem com os requisitos de dedutibilidade previstos no artigo 299 do RIR/99. Ademais, requer sejam afastadas as glosas de despesas com a dedução de perdas no recebimento de créditos contabilizadas pela Recorrente, em razão do entendimento de que a aplicação dos limites previstos no inciso II do parágrafo 1° do artigo 9° da Lei 9.430/96 deve ser dar com base no montante em inadimplência, e não o montante global de cada operação em inadimplência (...)”, bem assim que “(...) caso admitida a validade do crédito tributário principal, que as exigências de multa de ofício e juros pela Taxa Selic sejam canceladas, seja sobre o principal como sobre a própria multa (...)”.
		 Em 02/01/2026, em data próxima à sessão de julgamento, e em momento muito posterior à indicação do processo para pauta, o contribuinte juntou aos autos a Petição e documentos de fls. 2541/2551, aduzindo que “(...) os débitos de IRPJ/CSLL em razão da glosa de despesas na apuração das bases de cálculos relacionadas ao ano calendário de 2009 foram incluídos no programa de transação pelo Programa de Redução de Litigiosidade Fiscal (Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1/2023), conforme anexo recibo de adesão (doc. nº 01) e respectivo comprovante de pagamento (doc. nº 02) (...)”.
		 Bem assim, requereu que “(...) seja declarada a extinção do crédito tributário por pagamento, com o consequente encerramento do trâmite administrativo e o arquivamento dos autos (...)”.
		 É o relatório.
		 
	
	 
		 Conselheiro Alessandro Bruno Macêdo Pinto – Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo, conforme despacho de fl. 2537, bem assim preenche os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto nº 70.235/1972 (PAF), razão pela qual dele conheço.
		 Cuida-se o feito de Autos de Infração para exigência de IRPJ e CSLL, referentes ao ano-calendário de 2009, acrescido de multa de ofício no patamar de 75% e juros de mora, no valor total de R$ 1.115.887,49.
		 No “Termo de Verificação Fiscal” de fls. 1806/1822, a Autoridade Fiscal aduziu que deveriam ser glosadas as despesas “com alimentação de sócios, acionistas e administradores, bem como as fornecidas a clientes, nas dependências da empresa”, no valor de R$ 827.650,53, tendo em vista a vedação prevista no artigo 13, inciso IV, da Lei nº 9.249/1995.
		 Ademais disso, glosou as despesas com “eventos e confraternizações”, na monta de R$ 115.783,81, bem assim as despesas contabilizadas como “perdas no recebimento de créditos”, na quantia de R$ 144.393,83, vez que a Recorrente não teria respeitado as regras previstas no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996.
		 Portanto, o montante total ainda em discussão nesta instância é de R$ 1.087.828,17.
		 Importante frisar que desde a Impugnação a contribuinte reconheceu que parte das glosas seriam procedentes, quais sejam, as despesas referentes a (i) “projetos e obras na Faculdade de Direito São Francisco”, no valor de R$ 502.931,71 e (ii) ao desenvolvimento do sistema “Clubabogadosibero.com”, no valor de R$ 8.900,00.
		 Ademais disso, apresentou comprovantes de recolhimento da parcela da autuação relativa a essas despesas – v. cf. fls. 1966/1967 –, porquanto não são mais objeto de discussão neste feito.
		 A DRJ/SP (DRJ08) proferiu o v. acórdão recorrido de fls. 2461/2487, julgando totalmente improcedente a Impugnação, mantendo os lançamentos.
		 Em sede de Recurso Voluntário de fls. 2495/2522, a Recorrente apenas reitera os argumentos trazidos na Impugnação de fls. 1859/1879, sem, contudo, trazer aos autos qualquer elemento novo ou ter apresentado documentos que comprovassem as despesas, aduzindo, em resumo, que:
		 “OS MOTIVOS PARA A REFORMA INTEGRAL DA R. DECISÃO RECORRIDA” afirma que:
		 “(...) O PINHEIRO NETO ADVOGADOS (ora Recorrente) é um escritório brasileiro de advocacia, independente, de atuação diversificada (full service), especializado em operações multidisciplinares e capaz de traduzir o ambiente legal brasileiro em benefício de seus clientes nacionais e internacionais. No ano de 2009, período em discussão no processo em referência, a Recorrente tinha 406 integrantes no jurídico, incluindo 68 sócios (...)”;
		 “(...) Não obstante a estrutura do escritório, a Recorrente tem como missão institucional atender seus clientes em todas as áreas do direito, no alcance de seus objetivos, com criatividade, segurança e eficiência. Para tanto, além de disponibilizar uma estrutura completa de salas de reuniões com atendimento de catering, caso necessário, também realiza eventos em seus estabelecimentos para discussão de temas de alta relevância, visando a captação, manutenção e proximidade com seus clientes nacionais e internacionais, assim como associados. Para tanto, utiliza-se muito o auditório da sede em São Paulo com capacidade para mais de 200 pessoas onde ocorre vários eventos, em sua grande maioria para clientes (...)”;
		 “(...) No que interessa ao presente caso, vale ressaltar que, como visto, é parte relevante e necessária da prática das atividades da Recorrente a realização de eventos e reuniões com clientes e institucionais com o fornecimento de serviços de catering aos participantes, clientes e associados, o que não se confunde com o fornecimento regular de refeições a funcionários — que se dá por meio do vale-refeição, fornecido pela Recorrente a todos os seus funcionários, de forma indiscriminada, nos termos do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). Para os sócios da sociedade não há fornecimento de alimentação, seja concessão de vale refeição ou disponibilização de um refeitório ou restaurante (...)”;
		 “(...) Assim, a alimentação tratada nos autos é fornecida e disponibilizada apenas em eventos que tenham importância para toda a estrutura do escritório e que contam, claro, com a participação de sócios do escritório. São exemplos dessas ocasiões as reuniões com clientes, os eventos abertos para captação destes, os eventos internos do escritório para o aprimoramento dos advogados, e as reuniões estratégicas realizadas entre as equipes, conforme evidências que foram devidamente apresentadas em sede de Impugnação e serão posteriormente ressaltadas neste recurso (...)”;
		 “(...) Ressalta-se que 30% do gasto glosado refere-se à mão de obra, garçons e garçonetes do contratado (Empório Gourmet/Jordão Mendonça) que prestam o serviço de atendimento e limpeza relacionado às refeições servidas. Ou seja, as copeiras que servem o café, água e o pão de queijo, assim como as refeições propriamente ditas e posteriormente cuidam da limpeza das salas, dos utensílios, etc. (...)”;
		 “(...) Trata-se, portanto, de despesas claramente usuais, normais e essenciais para o negócio da advocacia, especialmente para um escritório do porte da Recorrente, cuja receita superou R$ 350 milhões no ano de 2009 (...)”;
		 “(...) Como visto, a autoridade fiscal glosou despesas da Requente que teriam sido supostamente incorridas com alimentação de sócios, acionistas e administradores, bem como as fornecidas a clientes, nas dependências da empresa. Essas despesas estão todas elencadas no Anexo A ao TVF (...)”;
		 “(...) Ora, conforme consta até mesmo na descrição da planilha anexada pela D. Fiscalização ao TVF, esses tipos de despesas foram contabilizados de diversas formas, a depender da situação em que foi incorrida pela Recorrente. Basicamente, o total das despesas com serviços de catering (R$ 827.650,53), que foram equivocadamente glosados pela D. Fiscalização como sendo alimentação de sócios, podem ser resumidas conforme descrito a seguir (...)”;
		 “(...) DESPESAS COM MÃO DE OBRA (R$ 354.947,09) — vide Planilha Anexa (Doc. n° 1) São despesas fixas cobradas mensalmente pela Empório Gourmet / Jordão Mendonça (os prestadores de serviços de catering, conforme visto acima) da Recorrente tão somente pela disponibilização de mão-de-obra (funcionários) responsáveis a prestação dos serviços de catering nos estabelecimentos da Recorrente (...)”;
		 “(...) Ao se analisar os Contratos celebrados junto à Empório Gourmet (fls. 711 e ss.), cujo teor é muito semelhante à contratação realizada junto à Jordão Mendonça (fls. 749 e ss), verifica-se, portanto, que o catering consiste também na (O aquisição de insumos alimentares, (ii) preparação de refeições, (iii) distribuição das refeições nos locais e horários previamente indicados pela CONTRATANTE, (iv) após as refeições, retirada dos utensílios e dos alimentos não consumidos, e (v) remoção do lixo e resíduos resultantes de suas atividades até o local designado pela CONTRATANTE, tudo de acordo com as especificações contidas neste Contrato (...)”;
		 “(...) Ademais, o próprio contrato estabelece os locais em que os serviços de catering serão prestados, delimitando exatamente a situação descrita anteriormente, uma vez que são prestados nas salas reuniões do 80 andar, salas de reuniões dos andares, sala multiuso do 10 andar, no deck e no auditório do Edifício J M Pinheiro Neto (...)”;
		 “(...) Assim, nesse contexto, apenas pela disponibilização da mão-de-obra, a Recorrente efetua um pagamento mensal fixo, conforme Cláusula V de cada um dos Contratos: (...)”;
		 “(...) Ora, todas essas informações já poderiam ser obtidas por uma análise dos Contratos e das Notas Fiscais (fls. 867, 869 a 883, 927, 938, 943, dentre outras) apresentadas pela Recorrente (...)”;
		 “(...) DESPESAS COM REUNIÕES INTERNAS (R$ 213,990.00) - vide Planilha Anexa (Doc. n° 2) Trata-se, basicamente, de despesas com catering fornecidas em reuniões de presença obrigatória dos integrantes do escritório da Recorrente, o que inclui não apenas sócios (68 no total em 2009), mas também todos os associados (338 no total em 2009). (...)”;
		 “(...) A Recorrente destaca esses eventos internos visam o aprimoramento dos integrantes do escritório nas mais diversas áreas de conhecimento do direito, ou direcionados aos seus advogados associados e sócios, sejam estes treinamentos diversos, como para utilização de novos sistemas operacionais, discussão de alterações recentes na legislação e na jurisprudência, casos relevantes discutidos no escritório, dentre outras situações (...)”;
		 “(...) De forma a justificar e comprovar a usualidade, necessidade e normais às atividades operacionais e institucionais da Recorrente, foram apresentadas evidências (i) das reuniões temáticas, conforme consta nos exemplos anexos à Impugnação, (doc. n° 9 da Impugnação), eventos geralmente realizados em horário de almoço nos quais se discutem aspectos pontuais de áreas específicas da atuação jurídica; (ii) atas das reuniões obrigatórias quinzenais dos advogados, exemplos também em anexo, (doc. n° 10 da Impugnação), momento em que são apresentados e colocados em destaque, para todos os advogados associados e sócios da Recorrente, casos novos e de maior relevância, com potencial interesse geral, de forma que todos os profissionais da Recorrente possam se sentir parte integrante do Pinheiro Neto Advogados e se possa evitar conflitos éticos e de interesses dentre os mais variados clientes e casos tratados pela Recorrente (...)”;
		 “(...) Há também diversas notas fiscais com a descrição da despesa, indicando que se trata de um catering fornecido em reuniões internas (reuniões quinzenais / mensais de algum tema especifico). A título exemplificativo e, também, para facilitar a identificação, destacamos a Nota Fiscal de fls. 806 — embora haja também outros exemplos, tais como as Notas Fiscais de fls 866, 865, 857, 853 e 824, dentre outras. Confira-se: (...)”;
		 “(...) DESPESAS COMO CAFÉ AUTOMÁTICO EM REUNIÕES COM CLIENTES (R$ 133.624,20) - - vide Planilha Anexa (Doc. n°3) Essas despesas estão relacionadas, basicamente, com o fornecimento de simples combinações de água, café e pequenos itens alimentícios, como pães de queijo e petit fours — o que, inclusive, se dá na grande maioria das vezes, conforme se verifica pela quantidade de vezes em que o termo café automático é mencionado no controle interno do fornecimento de catering (doc. n° 7 da Impugnação). De acordo com essa documentação, no ano de 2009, o consumo nas salas de reuniões do escritório da Recorrente de São Paulo pode ser resumido da seguinte forma: (...)”;
		 “(...) Assim, em muitos casos, o valor cobrado nas Notas Fiscais glosadas, são reflexos da cobrança unitária de pequenos itens solicitados e utilizados nas reuniões com os clientes, nos termos das tabelas abaixo, anexa aos Contratos (...)”;
		 “(...) Nota-se, portanto, que o valor poderá variar, a depender da quantidade de participantes em cada uma das reuniões que foram beneficiadas pelo serviço de catering e que a cobrança dessa parcela variável é feita mensalmente (...)”;
		 “(...) Por fim, diversas Notas Fiscais foram também apresentadas como comprovante dessas despesas (fls. 798, 800, 802, dentre outras) (...)”;
		 “(...) DESPESAS COM ALMOÇOS EM REUNIÕES COM CLIENTES (R$ 66.800,74) - - vide Planilha Anexa (Doc. n°4) De forma similar como ocorre na despesa anterior, em alguns casos excepcionais em que as reuniões são demasiadamente duradouras, o oferecimento imediato de refeições completas ou pontuais passa a ser algo essencial para dar continuidade às discussões que tão sendo realizadas durante as reuniões, de forma efetiva e produtiva. Nessas situações específicas, a Recorrente incorre com os valores desse serviço. Se isso não fosse possível, as reuniões teriam que ser interrompidas, demandando maiores gastos de tempo com os associados envolvidos no caso para o atendimento das demandas dos clientes (...)”;
		 “(...) Nota-se, que igualmente como ocorre no item anterior, essas refeições são disponibilizadas aos clientes e demais participantes das reuniões dentro do estabelecimento do escritório podendo ter a presença de associados e sócios eventualmente envolvidos no caso (...)”;
		 “(...) A despeito dos documentos não terem sido devidamente analisados pela D. Fiscalização e pelas DD. Autoridades Julgadoras, vale ressaltar que, de acordo com o controle interno do fornecimento de catering (doc. n° 7 da Impugnação) disponibilizado, é possível perceber facilmente a quantidade de refeições completas que foram solicitadas durante o ano de 2009 na sede de São Paulo. Confira-se: (...)”;
		 “(...) No mais, há também várias Notas Fiscais apresentadas nos autos, tal como a de fls. 794, replicada abaixo, na qual há menção expressa de que o almoço era com clientes da Recorrente — não envolvendo propriamente uma refeição de sócios, portanto. Confira-se: (...)”;
		 “(...) Por fim, a Recorrente também incorre com determinadas despesas com a realização de eventos, tais como palestras, seminários e cursos voltados ao público externo relacionados com temas recorrentes da área do Direito. Esses eventos, embora conte com a participação de individuos que não fazem parte do escritório, são realizados também dentro do estabelecimento da Recorrente (...)”;
		 “(...) O intuito dessa despesa é, portanto, viabilizar que eventos produtivos e eficientes sejam realizados e aproveitados pelo público externo. Como consequência do evento, a Recorrente acaba por captar novo potenciais e também incrementar a relação com os já existentes e até mesmo entre os integrantes do escritório. A título exemplificativo, a Recorrente pede vênia para anexar documentação adicional desses eventos (Doc. n° 6), relacionada com o ano de 2009 especificamente (...)”;
		 “(...) Ora, análise detalhada da documentação acima mencionada, assim como da descrição do Contrato e do contexto em que as despesas são incorridas, já permite concluir, por si só, dois pontos de extrema relevância: • Conclusão 1: As despesas incorridas pela Recorrente não estavam, portanto, diretamente relacionada com a alimentação dos sócios, administradores e acionistas, conforme sustentado pela D. Fiscalização. Tratam-se de situações bem mais complexas, quais sejam: reuniões com clientes, reuniões com associados, reuniões internas entre equipes e de eventos e patrocínio de palestras ao público externo, todas realizadas no estabelecimento da Recorrente. Diante disso, a depender da situação, as despesas foram classificadas contabilmente como marketing (se envolvia aproximação da relação com o cliente), aprimoramento (se visava aprofundar conhecimento de determinadas áreas do direito com os associados) ou mera refeição (incorridas em reuniões diárias e duradouras com os clientes). • Conclusão 2: A documentação apresentada pela Recorrente desde a etapa da Fiscalização demonstra e comprova o real propósito das atividades de catering nessas situações, quais sejam: viabilizar que (a) as reuniões sejam produtivas e eficientes, ainda que duradouras; (b) os clientes sejam bem recebidos e se sintam em um ambiente agradável, estruturado e prático durante todo o período de permanência; (c) as palestras / seminários sejam mais produtivas e rápidas, oferecendo um ambiente agradável e completo durante o evento, de forma que, caso sejam duradouras, haverá refeição aos participantes, dentre outras (...)”;
		 “(...) Não obstante os esclarecimentos acima tenham sido apresentados durante a fase de Fiscalização e também Impugnação, as autoridades fiscais, por uma análise, data máxima vênia, superficial dos fatos e da documentação apresentada, aplicaram o entendimento equivocado de que a dedutibilidade de tais despesas seria vedada, em razão do disposto no inciso IV do artigo 13 da Lei 9.249/951, assim como no artigo 26 da IN 11/962, que veda a dedutibilidade de despesas com alimentação de sócios. Ora, mas como visto, está não é, exatamente, a situação dos autos (...)”;
		 “(...) Em uma primeira análise da documentação, mostra-se inquestionável o fato de que o catering, na forma em que foi contratado, inclui refeições completas que podem ser servidas, inclusive, aos sócios da Recorrente - caso estes estejam participando das reuniões / eventos -, enquadrando-se, de certa forma, tais despesas na vedação de dedutibilidade prevista na Lei 9.249/95 - despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores. Uma análise mais a fundo, porém, mostra não ser esta nem a finalidade nem a função do catering, pois elas são disponibilizadas nos contextos das reuniões, eventos internos e externos, que não apenas os sócios participam, como também outros associados do escritório da Recorrente, clientes e outros indivíduos envolvidos no caso (...)”;
		 “(...) Com efeito, Empório Gourmet e Jordão Mendonça são empresas contratadas para manter toda a estrutura de catering nas dependências da Recorrente em situações específicas, ou seja, o fornecimento de alimentos, bebidas e adjacentes quando da realização de reuniões com clientes nas salas de reunião individualizadas, assim como durante eventos realizados de forma excepcionais nas dependências dos seus escritórios em São Paulo e no Rio de Janeiro (...)”;
		 “(...) Como o própria Acórdão Recorrido destaca nas fls. 2480, o exame das provas mostra que esses gastos se referem a cafés da manhã para associados almoço para sócios e, eventualmente para clientes, além de serviços de café, lanches e bebidas, com a utilização de utensílios (...). Ou seja a própria DD. Fiscalização reconhece expressamente que esses gastos glosados não se referem a despesas realizadas simplesmente com a alimentação dos sócios da Recorrente como incialmente alegado no TVF (...)”;
		 “(...) Tanto é verdade, que o Acórdão Recorrido acaba por não focar mais o seu questionamento na questão da indedutibilidade pelo fato de a despesa ser de alimentação de sócio, mas sim por considerar que essas despesas com as alimentações como um todo seriam supostamente incorridas liberalidade da Recorrente. Confira-se: (...)”;
		 “(...) Com relação às despesas com reuniões envolvendo clientes, o próprio Acórdão Recorrido reconhece que essa despesa seria usual, embora, por outro lado, argumente que a documentação apresentada (relação dos pedidos específicos de café realizados individualmente em cada sala de reunião por todo o ano de 2009) não seriam supostamente suficientes para afastar a glosa da despesa. Ora, se esse tipo de documentação, contratos, notas fiscais são insuficientes, questiona-se, então, que tipo de documentação seria pertinente para a comprovação da necessidade dessas despesas (...)”;
		 “(...) É indiscutível que estamos lidando com práticas necessárias à prestação de serviços advocatícios, atividade motriz da Recorrente. Com efeito, como se nota do controle interno do fornecimento de catering durante o período sob autuação, o ano de 2009 (doa n° 7 da Impugnação), um significativo número de reuniões com clientes é realizado diariamente, no qual o serviço de catering (seja de apenas Café Automático ou de Almoço) é invariavelmente oferecido, conforme já destacado nas tabelas acima mencionadas (...)”;
		 “(...) Portanto, é indiscutível que, sem as reuniões com clientes e despesas que delas decorrem, é impossível que a Recorrente dê andamento às suas atividades. Como é sabido, um escritório de advocacia desenvolve em seu dia a dia atividades tais como conversas com os clientes, estudo de caso, elaboração de estratégias presenciais, negociação de honorários, negociações com a parte contrária, confirmação de informações a respeito de casos, entre outras atividades que exigem esforço e tempo considerável de discussão, e são viabilizadas e, principalmente, otimizadas por meio de serviços de catering, que disponibilizam alimentação e bebidas aos clientes durante o período da reunião, dispensando qualquer tipo de esforço e custo adicional para solicitar a alimentação fora do estabelecimento do escritório (...)”;
		 “(...) Em segundo lugar, no que diz respeito à promoção de eventos e refeições com clientes registrados na rubrica de marketing, não encontram qualquer restrição da Ordem dos Advogados, conforme erroneamente apontado no Acordão Recorrido (...)”;
		 “(...) Vale notar que a atividade da Recorrente apresenta uma série de restrições à prática de publicidade e propaganda, conforme previsto nos artigos 28 a 34 do então vigente Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil. Desse modo, a fim de ter contato com potenciais novos clientes e promover sua prática, a Recorrente, é obrigada a lançar mão de meios alternativos, dentre os quais a realização de eventos, oferecidos, dentre outros, a atuais e potenciais clientes que, vale dizer, são totalmente regulares e aceitas no âmbito do Estatuto da OAB, pois envolvem formas válidas e reconhecidas de networking (...)”;
		 “(...) Ora, como informado acima, o Código de Ética e Conduta impõe determinadas restrições à publicidade e propaganda, sendo aceito, entretanto, a divulgação do escritório por meio de eventos e outras formas de marketing (...)”;
		 “(...) Há de se destacar, ademais, que sequer foram glosadas as despesas incorridas com a prestação de serviços durante tais eventos, como a contratação de palestrantes e profissionais para promoção cursos de aprimoramento profissional, o que se mostra, ao menos, curioso. Apenas as despesas de menor valor, com a alimentação dos integrantes e clientes da Recorrente é que foram glosadas pela D. Fiscalização (...)”;
		 “(...) com base no que dispõe o então vigente artigo 299 do RIR/99, as despesas classificadas como operacionais, portanto dedutíveis da base de cálculo do IRPJ e da CSL, são aquelas consideradas necessárias, normais e usuais à atividade da empresa e à manutenção de sua fonte produtora (...)”;
		 “(...) Primeiramente, no que toca à questão da normalidade e usualidade das despesas, o Parecer Normativo do Coordenador do Sistema de Tributação (CST) 32/81 determina que despesa normal é aquela que se verifica comumente no tipo de operação ou transação efetuada e que, na realização do negócio, se apresenta de forma usual, costumeira e ordinária. Por sua vez, o requisito usualidade deve ser interpretado na acepção de habitual na espécie de negócio (...)”;
		 “(...) Com base na definição destes conceitos, mostra-se evidente que as despesas com catering, são normais e usuais à Recorrente, haja vista o elevado volume de solicitações destes serviços apontado no controle interno da Recorrente (doc. n° 7 da Impugnação), assim como de reuniões e eventos externos realizados com o objetivo de captar os clientes e aprimorar o conhecimento de todos os integrantes da Recorrente, conforme visto acima (...)”;
		 “(...) Já com relação ao critério da necessidade, Gilberto Ulhôa Canto delimita requisitos a ser observados para a caracterização de uma despesa como necessária, quais sejam: (i) inerência à produção do lucro; (ii) efetividade e certeza do dispêndio; (iii) imediatismo da despesa; (iv) atualidade da despesa; e (v) razoabilidade (...)”;
		 “(...) Quanto à inerência da despesa à produção do lucro, resta claro que as despesas necessárias devem estar direta ou indiretamente relacionadas com a produção do lucro da empresa. Em outras palavras, devem estar relacionadas com a produção de rendimentos, mesmo que seja de forma indireta, do contrário não haveria como caracterizar uma despesa necessária (...)”;
		 “(...) Neste sentido, conforme descrito e comprovado acima, a realização de eventos é imprescindível à captação de clientes, desenvolvimento da atividade fim da Recorrente, e melhor administração e efetividade das atividades da Requente, de forma que as despesas incorridas com a realização de tais eventos — dentre as quais os pagamentos por serviços de catering — estão em perfeita consonância ao requisito da inerência (...)”;
		 “(...) Quanto à efetividade (certeza do dispêndio), imediatismo (relação entre despesas e os resultados desejados com ela) e atualidade (relação direta entre o período em que se incorreu com a despesa e o período de apuração do tributo), trata-se de critérios facilmente verificáveis na situação apresentada nesses autos, razão pela qual não demandam maiores considerações (...)”;
		 “(...) Por fim, não há de que se questionar a razoabilidade das despesas incorridas com os serviços de catering, vez que não só as contratações apresentadas estão de acordo aos padrões de mercado para tal tipo de serviço, os valores gastos estão em acordo com a quantidade de profissionais da sociedade, como tampouco houve qualquer tipo de questionamento neste sentido por parte da D. Fiscalização ou mesmo pela DD. Autoridade Julgadora (...)”;
		 “(...) Desse modo, fica evidenciada e comprovada a adequação das despesas incorridas pela Recorrente com os serviços de catering aos critérios de dedutibilidade previstos no artigo 299 do RIR/99, isto é, necessidade, normalidade e usualidade, devendo ser, portanto, cancelada integralmente a glosa das despesas apontadas no Termo de Verificação Fiscal anexo ao presente Auto de Infração (...)”;
		 “(...) Por fim, a título de comprovação documentação adicional das razões de fato e de direito apontadas pela Recorrente acima, ressalta-se que foram juntados à Impugnação, os livros Razões Analíticos referentes às contas nas quais estão alocadas as despesas glosadas (doc. n° 11 da Impugnação), de forma a demonstrar de forma clara e objetiva a relação das despesas com catering e o evento que foi contemplado com essa atividade (...)”;
		 “(...) DESPESAS COM EVENTOS E CONFRATERNIZAÇÕES Constam no anexo B ao Termo de Verificação Fiscal glosas de despesas incorridas pela Recorrente com eventos e confraternizações com terceiros fora do estabelecimento do escritório, que podem ser divididas em dois grupos: (a) despesas com a realização de confraternizações anuais entre sócios e demais funcionários da Recorrente e (b) despesas com a reunião anual de sócios (...)”;
		 “(...) Com relação ao primeiro grupo, vale ressaltar que a Recorrente oferece eventos de confraternização anual aos seus funcionários, divididas por departamentos, nas quais se verifica também a presença de sócios. Este tipo de despesa — gastos com confraternizações anuais — tem sua dedutibilidade autorizada, conforme atestam precedentes bastante recentes em esfera administrativa (...)”;
		 “(...) A esse respeito, no caso ora em análise, as despesas com confraternizações que participam todos os funcionários foram de R$ 16.516,00 (com alimentação, conforme Nota Fiscal 137 — fls. 1838) e de R$ 41.040,00 (com aluguel do Buffet, conforme Nota Fiscal 271 - fls. 1838), mostrando-se completamente razoável e dentro do patamar reconhecido pelo próprio E. CARF (...)”;
		 “(...) Embora não haja uma definição na legislação do que seria considerado como um patamar razoável, no caso acima, o E. CARF permitiu despesas de R$ 55.358,83, valor similar ao incorrido pela Recorrente. Além disso, vale ressaltar que a receita bruta da Recorrente nesse período foi de aproximadamente R$ 380 milhões de reais, o que ressalta ainda mais a razoabilidade dessa despesa no contexto das atividades da Recorrente (...)”;
		 “(...) No que toca ao segundo grupo, tratam-se de despesas incorridas com a reunião anual de sócios, eventos anualmente realizados entre os sócios da Recorrente para fins de análise de resultados e discussões sobre políticas e decisões a serem adotadas para os próximos anos, dentre as quais projetos de expansão, possibilidade de formação de novos sócios, dentre outros (doc. n° 13 da Impugnação) (...)”;
		 “(...) Como se nota, trata-se de um evento de significativa importância para a sociedade e para a organização de seus negócios, estando intrinsecamente relacionado com a condução de suas atividades, razão pela qual os gastos com ele incorridos preenchem os requisitos de dedutibilidade acima mencionados. Além de discussões institucionais, os sócios também são submetidos a treinamentos específicos de participação obrigatória (...)”;
		 “(...) Apesar do respaldo documental, o Acórdão Recorrido ainda assim desconsiderou a documentação relacionada com esse item, que evidencia claramente o contexto em que os gastos com a reunião anual de sócios de 2009 foi realizada. Esses documentos consistem no convite para reunião anual de sócios realizados em agosto de 2009, no Guarujá, São Paulo, assim como na ata de presença obrigatória dessa reunião e atividades que foram ministradas e discutidas pelos sócios (...)”;
		 “(...) DAS PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS Conforme descrito no Termo de Verificação Fiscal anexo ao Auto de Infração, a Recorrente contabilizou também perdas no recebimento de créditos segundo entendimento de que operações em que houvesse montantes inadimplidos inferiores a R$30.000,00 estariam sujeitas às regras das alíneas a e h do inciso II do parágrafo 1° do artigo 90 da Lei 9.430/96, isto é, sem obedecerás regras e condições estabelecidas na alínea c do inciso em questão, aplicáveis a créditos sem garantia de valor acima de R$30.000,00 (...)”;
		 “(...) Este tema é disciplinado no artigo 9º e seguintes da Lei 9.430/96, cujo teor é também reproduzido nos artigos 340 e 341 do RIR/99:.As normas aplicáveis determinam que os limites devem ser utilizados por operação, mas não esclarecem se com relação ao valor total da operação ou se ao montante inadimplido da operação. Vale notar que tais regras vieram a ser regulamentadas pelo artigo 24 da IN 93/97, que assim dispõe (...)”;
		 “(...) O parágrafo 2° do artigo 24 da IN 93/97 teve como objetivo esclarecer o conceito de operação, para fins das regras de dedutibilidade em questão; ainda assim, a questão enfrentada no presente Auto de Infração não foi resolvida, de modo que se mostra necessário buscar a correta interpretação do dispositivo na doutrina e jurisprudência (...)”;
		 “(...) Como se nota, os precedentes em esfera administrativa são majoritariamente favoráveis à tese da Recorrente, isto é, de que o valor a ser considerado para efeitos dos limites previstos nos incisos do parágrafo 1° é com relação ao montante inadimplido, e não do valor global das operações que deram ensejo à inadimplência (...)”;
		 “(...) Desta forma, resta evidente que a contabilização de perdas no recebimento de créditos deve se dar aplicando-se os limites previstos no inciso II do parágrafo 1° do artigo 9° da Lei 9.430/96 com base no montante em inadimplência, e não o montante global de cada operação em inadimplência. Consequentemente, a Recorrente requer o integral cancelamento das glosas de despesas descritas no anexo C do Termo de Verificação Fiscal (...)”; e,
		 “IMPROCEDÊNCIA DA MULTA DE OFÍCIO E DOS JUROS” afirma que:
		 “(...) MULTA DE OFÍCIO E JUROS SELIC Muito embora a Recorrente tenha demonstrado de forma clara a inconsistência do crédito tributário como um todo, caso esse E. CARF entenda por bem mantê-lo, o que se admite apenas para argumentar, não se pode deixar de notar que há claro exagero cometido na exigência de uma multa de ofício de 75% sobre o pretenso débito (...)”;
		 “(...) Nos termos do artigo 100, parágrafo único, do CTN, a observância de atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas e de decisões dos órgãos de jurisdição administrativa exclui a possibilidade de imposição de quaisquer multas ou juros de mora (...)”;
		 “(...) Também o artigo 76, inciso II, alínea a da Lei n°4.502, de 30.11.1964 (Lei 4.502/64) veda a aplicação de penalidades enquanto houver interpretação fiscal proferida em processo administrativo irrecorrível — inclusive de consulta -, mesmo que o interessado não tenha sido parte no caso (...)”;
		 “(...) No presente caso, o entendimento da Recorrente encontra pleno suporte nas diversas decisões proferidas por esse E. CARF e pelo E. STJ quanto à matéria, conforme visto acima. Portanto, resta evidente que não se poderia exigir da Recorrente nenhum tipo de penalidade. Nesse sentido já decidiu esse E. CARF, com base nos princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança no âmbito das relações tributárias (Acórdão 3101-001.671, de 22.7.2014) (...)”;
		 “(...) Neste caso, a Recorrente demonstrou que agiu em conformidade com a legislação em vigor, com o entendimento jurisprudencial e doutrinário a respeito da dedutibilidade de despesas e contabilização de perdas de créditos. Não seria justo, portanto, atribuir-lhe uma penalidade de 75% sobre o valor do suposto crédito tributário, que ultrapassa os limites da razoabilidade e proporcionalidade, devendo ser prontamente reduzida (...)”;
		 “(...) A cobrança de multa em valores tão elevados já foi objeto de apreciação pelo E. Supremo Tribunal Federal (STF) nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 551-1/600-RJ e de diversos outros precedentes, casos em que o E. STF considerou que a aplicação de multa de 25% violaria os princípios do não-confisco, da proporcionalidade e da razoabilidade (...)”;
		 “(...) Além das questões acima, na eventualidade de esse caso acabar sendo decidido pelo questionável Voto de Qualidade ter-se-ia ainda clara a existência de uma dúvida objetiva sobre o Direito aplicável aos fatos aqui discutidos, caso em que o artigo 112 do CTN dispõe que não poderia haver imposição de quaisquer valores a título de multa e de juros (...)”;
		 “(...) Por fim, especificamente com relação à aplicação da taxa SELIC no caso concreto, a Recorrente tem também como certo que a mesma deve ser afastada do cálculo do crédito tributário, sob pena de violação aos artigos 5°, inciso II e 150, inciso I, da Constituição, uma vez que esse índice (i) não foi criado para fins tributários; e (ii) não possui caráter moratória na medida em que é calculado e divulgado unilateralmente pelo Banco Central do Brasil, com base na variação do custo do dinheiro e na sua flutuação no mercado financeiro, sistemática que lhe confere nítida natureza remuneratória do capital alheio (...)”;
		 “(...) A IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DOS JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO A Recorrente pede vênia para destacar que, mesmo na hipótese de serem mantidos quaisquer valores a título de multa — o que também se considera somente para fins de argumentação -, a atualização de nenhum desses valores poderá ser feita com a incidência de juros pela taxa SELIC, já que esse E. CARF se manifestou diversas vezes no sentido de que tais multas não são atualizáveis (...)”;
		 “(...) Do mesmo modo, a E. CSRF pacificou, no julgamento do Recurso de Divergência 202-131.351, seu entendimento quanto à ilegalidade da incidência dos juros moratórias (seja a taxa SELIC ou o percentual de 1% ao mês) sobre a multa de ofício (...)”;
		 “(...) Inclusive, em sessão realizada em 8.12.2014, o Pleno da E. CSRF rejeitou proposta de Súmula que autorizaria a aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício (4° Proposta de Enunciado de Súmula prevista pela Portaria n° 23, de 21.11.2014), o que apenas confirma a impossibilidade de cobrança de quaisquer multas com atualização por tal índice (...)”.
		 Por fim, requereu que “(...) sejam afastadas as glosas de despesas com catering, eventos e confraternizações, vez que tais despesas cumprem com os requisitos de dedutibilidade previstos no artigo 299 do RIR/99. Ademais, requer sejam afastadas as glosas de despesas com a dedução de perdas no recebimento de créditos contabilizadas pela Recorrente, em razão do entendimento de que a aplicação dos limites previstos no inciso II do parágrafo 1° do artigo 9° da Lei 9.430/96 deve ser dar com base no montante em inadimplência, e não o montante global de cada operação em inadimplência (...)”, bem assim que “(...) caso admitida a validade do crédito tributário principal, que as exigências de multa de ofício e juros pela Taxa Selic sejam canceladas, seja sobre o principal como sobre a própria multa (...)”.
		 Em 02/01/2026, em data próxima à sessão de julgamento, e em momento muito posterior à indicação do processo para pauta, o contribuinte juntou aos autos a Petição e documentos de fls. 2541/2551, aduzindo que “(...) os débitos de IRPJ/CSLL em razão da glosa de despesas na apuração das bases de cálculos relacionadas ao ano calendário de 2009 foram incluídos no programa de transação pelo Programa de Redução de Litigiosidade Fiscal (Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1/2023), conforme anexo recibo de adesão (doc. nº 01) e respectivo comprovante de pagamento (doc. nº 02) (...)”.
		 Bem assim, requereu que “(...) seja declarada a extinção do crédito tributário por pagamento, com o consequente encerramento do trâmite administrativo e o arquivamento dos autos (...)”.
		 Pois bem.
		 O contribuinte aderiu ao Programa de Redução de Litígio Fiscal – Litígio Zero, regulamentado pela Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1/2023, bem como já quitou todas as parcelas do parcelamento – v. cf. Petição e documentos de fls. 2541/2551.
		 Como é sabido, a adesão pelo contribuinte ao parcelamento caracteriza a desistência dos recursos administrativos interpostos relativos aos processos indicados no “Discriminativo de Processos” e renúncia às alegações de direito sobre as quais se fundamentam os referidos recursos, bem como de confissão irrevogável e irretratável da condição de devedor dos débitos incluídos na transação, nos termos do artigo 133, caput, §§ 2º e 3º, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, in verbis:
		 Art. 133. O recorrente poderá, em qualquer fase processual, desistir do recurso em tramitação.
		 § 1º A desistência será manifestada em petição ou a termo nos autos do processo. 
		 § 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso.
		 § 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente.
		 [...]
		 Portanto, tendo em vista o disposto no artigo 133, caput e §§ 2º e 3º, do RICARF, não conheço do Recurso Voluntário interposto.
		 Dispositivo
		 Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, NÃO CONHEÇO do Recurso Voluntário, vez que houve adesão pelo contribuinte ao parcelamento, caracterizando a desistência dos recursos administrativos e renúncia às alegações de direito sobre as quais se fundamentam, bem como confissão irrevogável e irretratável da condição de devedor dos débitos incluídos na transação, nos termos do artigo 133, caput e §§ 2º e 3º, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
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parcelamento, caracterizando a desisténcia dos recursos administrativos e renuncia as alegacoes
de direito sobre as quais se fundamentam, bem como confissdo irrevogavel e irretratavel da
condicao de devedor dos débitos incluidos na transagao, nos termos do artigo 133, caput e §§ 22 e
32, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), nos termos do voto do Relator.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.

(documento assinado digitalmente)

Sandro de Vargas Serpa - Presidente.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macédo
Pinto, Alexandre labrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Rafael Zedral, Ricardo
Piza Di Giovanni e Sandro de Vargas Serpa (Presidente).

RELATORIO

1. Trata-se de Recurso Voluntario interposto face v. acérdao proferido pela Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento em S3o Paulo (DRJ08), que decidiu manter os Autos de
Infracdo para exigéncia de IRPJ e CSLL, em razdo das glosas de custos ou despesas de (i) bens de
natureza permanente, (ii) ndo dedutiveis, e (iii) de perdas no recebimento de créditos, referentes
ao ano-calendario de 2009, acrescido de multa de oficio no patamar de 75% e juros de mora, no
valor total de RS 1.115.887,49.

2. Os Autos de Infragdao foram fundamentados nos seguintes termos:

MINISTERIO DA FAZENDA Folha:
Secretaria da Receita Federal do Brasil
INFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

AUTO DE INFRAGAO
Imposto de Renda da Pessoa Juridica

Unidade Namera do MPF
DFI SARO PAULO . ) 0818000/00614/12
Sujeito Passivo
Razio Social T - T chPl
PINHEIRD NETO ADVOGADOS 60.613.478/0001-19
| Logradeura B Nimera Compiemants " Tetetone
R HUNGRIA 1100 11 32478400
Bairro CidadalUF cep
JARDIM EUROPA SRO PAULO/SP 01455-000
Local de Lavratura Da - " Ho T
lo MESMO éf 1 AI7 2013 , ﬁ{ :d-o
Demonstrativo do Crédito Tributario em RS _
Géd Raceita DARF walor
IMPOSTO 2917 399.914, 96
7 7 - Valor o
JUROS DE MORA (calculados até 30/04/2013) 120.654,34
Vai
MULTA PROPORCIONAL (Passivel de Redugdo) 299.936,22
- T - T Total
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO APURADO 820.505,52
[valarpor extensa - . o )
GITOCENTOS E VINTE MIL, QUINHENTOS E CINCO REAIS E CINQUENTA E DOIS CENTAVCS.
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MINISTERIO DA FAZENDA Folha:
: Secretaria da Receita Federal do Brasil
y INFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

AUTO DE INFRAGAO
Contribuigao Social s/Lucro Liquido

Bdm - Nirmero do MPF
DFI SAO PRULO - . 0819000/00614/12 |
Sujeito Passivo
[ Rezao Sacial } - — e
PINHEIRO NETC ADVOGADOS 60.613.478/0001-19
I Logradoure Namero Complemento Tolofone o
R HUNGRIA 1100 11 32478400
Bairre - CidadaiUF _ ) — CEP o
JARDIM EUROEA SRO PAULO/SP 01455-000
Local de Lavratura Dsf Hora, | -
0 MESMO 051/ ﬂf/:ggé 14.
_Demonstrativo do Crédito Tributario em R$ } } } _ o
Cod.Receita-DARF Valor
CONTRIBUIGAC 2973 143.969,38
[ T T T 77 - “Valer
|JUROS DE MORA (calculados ate 30/04/2013) 43.435,56
[ D o - " ator
|MULTA PROPORCIONAL (Passivel de Redugio) 107.977,03
_ - - - S i
iVALOR DO CREDITO TRIBUTARIO APURADO 295.381,97
[Valor por extensa

E NOVENTA E CINCO MIL, TREZENTOS E OITENTA E UM REAIS E NOVENTA E SETE CEN-

DUZENTOS !
TAVOS. J

3. Para evitar repeti¢des, colaciono o relatério do v. acérdao recorrido:
[...] Relatdrio

O interessado foi autuado, em 29/05/2013, no IRPJ (lucro real anual) e, em decorréncia, na CSLL, em
razdo de glosas de custos ou despesas () de valor a ser ativado, (II) ndo dedutiveis, e (Ill) de perdas
no recebimento de créditos, referentes ao ano-calenddario de 2009, tendo sido exigido o crédito
tributério total de RS 1.115.887,49, incluindo imposto, contribui¢do, multa de 75%, e juros de mora
calculados até 30/04/2013 (fls. 2 a 1854).

O Termo de Verificagdo Fiscal (TVF), da conta de que, apds diversas intimagGes e respostas, foram

constatadas as seguintes infragdes (fls. 1806 a 1839):

1 - glosa de despesas com alimentacdo de sdcios, acionistas, administradores e clientes, nas
dependéncias da empresa, bem como de despesas com eventos, confraternizagdes, e ainda com
gastos com projetos e obras na Faculdade de Direito do Largo de S3ao Francisco, que ndo sao
despesas necessarias, nos moldes da legislagdo tributdria, e cujos valores constam nos Anexos "A" e
"B", totalizando RS 1.446.366,05; eis os respectivos totais mensais:

jan 130.289.22
fay 127.022,23
mar 200.333.57
abr 10117212
mai 107.367.70
jun 240.305,03
jul &8 EE2 T2
ago 94.366,38
set 103.030.85
out %0.619,13
nov T2.851,57
der 110,454 63

2 - glosa de gasto referente ao desenvolvimento de Sistema "Clubablogadosibero.com", cujo valor
deveria ser ativado, mas foi registrado como despesa, de RS 8.900,00 (Anexo "B");

3 - glosa de perdas no recebimento de créditos registradas como despesas antes do periodo correto,
pois o critério adotado para o momento de “baixa” se baseou apenas no valor do saldo a receber da
operacgao realizada, e ndo no valor total da operagdo, que seria o procedimento correto, segundo a

fiscalizacdo.
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No mesmo TVF, o contribuinte foi intimado a retificar as DACON de 2009, no prazo de 10 dias.

O Auto de Infragdo (Al) de IRPJ (fls. 1840 a 1846) aponta as seguinte infragcOes e respectivas bases
legais, como segue:
001 - BENS DE NATUREZA PERMANENTE DEDUZIDOS COMO CUSTO QU DESPESA

(Custo(s) de aquisigic de bens do ative permanente, deduzido(s) indevidamente como
custo ou despesa operacional, conforme o descrito no Termo de Verificagdo Fiscal, parte

integrante do Auto de Infracio.
Fato Gerador Valor Tribut&avel ou Imposto Multa (%)

31/12/2009 RS 8.200, 00 15,00

ENQUAORAMENTO LEGAL

Arts. 249, incisoc I, 251 e pardgrafo unico, e 301, do RIR/99.

iOGE — DESPESAS INDEDUTIVEIS |
i N i
Valor spurado conforme o descrito no Termo de Verificag#o Fiscal n® 01, parte

integrante do RAuto de Infracao.

Fato Gerador Valor Tributével ou Imposto Multa (%)
31/12/2009 RS 130.269,22 75, 00
31/12/2009 R$ 127.032,33 K/ Q 75,00
O 31/12/2009 RS 200.333,57 75,00
o
< 31/12/2009 RS 101.172,12 75,00
= |
T | 31/12/2009 RS 107.367,70 75,00
= {
> |
J 31/12/2000 RS 240.305,03 5,00
= 31/12/2009 as 68.562,72 75,00
=
L 31/12/2009 R$ 94.366, 38 75,00
=) 31/12/2009 RS 103.030,95 75,00
O
o 31/12/2009 RS 90.619,13 75,00
o
31/12/2009 RS 72.851,97 75,00
31/12/2009 RS 110.454,93 75,00
ENQUADRAMENTO LEGAL

Arts. 247, 249, inciso I, 251 e paragrafo tGnico, e 299 do RIR/99; Lei no 9.249, de
1995, art. 13 c/c a IN SRF no 11/1936 (arts. 26 e 27). |

‘003 - PERDAS NO RECEBIMENTO DE CREDITOS
INOBSERVANCIA DOS REQUISITOS LEGAILS

Valor apurado conforme o descrito no Termo de Verificagdo Fiscal, parte integrante do

auto de infragdo.

Fato Gerador Valor Tributavel ou Imposto Q Multa (%)

- - ks

31/12/2009 RS 144.393,83 75,00

ENQUADRAMENTO LEGAL

Art. 9° da Lei n® 9.430/96;
Arts. 249, inciso I, 251 e parédgrafo tnico, e 340, do RIR/99.

O interessado apresentou impugnacdo (fls. 1859 a 1879), em 28/06/2013, por meio de seu
advogado (fls. 1879 a 1917), acostando documentos (fls. 1918 a 2455), nos seguintes termos, em

resumo:

1 - reconhece a parte da autuacdo que trata da glosa das despesas com projetos e obras na
Faculdade de Direito do Largo de S. Francisco, e das "despesas suscetiveis de ativacdo" (item Il do
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TVF), juntando os DARF (doc. 4) para comprovar o pagamento, cujo célculo consta no anexo (doc. 5);
diz ja ter retificado as Dacon (doc. 6);

2 - a impugnacdo é tempestiva, pois a ciéncia do Al se deu em 29/05/2013, (quarta-feira), de modo
que o prazo se encerrou na data da respectiva apresentagdo;

3 - quanto a glosa de despesas com alimentagdo de sdcios, acionistas, administradores e clientes, nas
dependéncias da empresa, bem como de despesas com eventos, confraternizagdes (servigos de
catering), alega que tais servicos ndo se prestam apenas ao fornecimento de refei¢des completas,
mas, também, para manter toda a estrutura de catering nas suas dependéncias, ou seja, o
fornecimento de alimentos, bebidas e adjacentes quando ha reunides e eventos nas suas
dependéncias, além do fornecimento de agua, café e de itens como paes de queijo e petit fours;

4 - explica que promove trés tipos de eventos em suas dependéncias com servigo de catering:
a) reunides com clientes, que é pratica necessaria a prestacdo dos servicos advocaticios;

b) eventos abertos - palestras, seminarios, etc. -, nos quais sdo servidos lanches ou refei¢des
completas, conforme a duragdo do evento, a guisa de divulgacdo, pois em sua atividade ndo
sdo permitidas publicidade e propaganda (artigos 28 a 34 do Cédigo de Etica e Disciplina da
OAB);

c) eventos internos direcionados aos associados e sdcios, tais como treinamento em novos
sistemas operacionais, e aprimoramento nas varias areas do direito;

5 - assim, fica evidente que essa série de atividades atendidas com servico de catering ndo é voltada
a alimentacgdo de sécios, acionistas e administradores, mas, sim, que esse servico é necessario a
pratica das suas atividades;

6 - o fornecimento regular de refeicdes a funcionarios se da por meio do vale-refeicdo fornecido a
todos os seus funcionarios, nos termos do PAT;

7 - alega que as despesas com catering sdo dedutiveis, pois:
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a) segundo o artigo 299 do RIR/99, as despesas classificadas como operacionais, portanto
dedutiveis da base de calculo do IRPJ e da CSLL, sdo aquelas consideradas necessarias,
normais e usuais a atividade da empresa e a manutencdo de sua fonte produtora;

b) quanto a normalidade e usualidade das despesas, o PN CST n? 32/81 determina que (ndo
destacado no original):

-

{..) despesa normal & aquela gue se verifica comumente no tipo de
operacdo ou transagdo efetuada e que, na realizacdo do negécio, se
apresenta de ferma usual, costumeira e ordinaria. O requisito usualidade
deve ser interpretado na acepcgdo de habitual na espécie de negdcio.

8 - suas despesas com catering sdo normais e usuais, como mostra o volume de solicitagdes destes
servicos apontado no seu controle interno (doc. 7), confirmado no Anexo A do TVF, e comprovado
no livro "Razédo Analitico" (doc. 11);

9 - quanto a necessidade, Gilberto Ulh6a Canto delimita requisitos que devem ser observados para a
caracterizagdo de uma despesa como necessaria, quais sejam:

a) ineréncia a producdo do lucro;
b) efetividade e certeza do dispéndio;

c) imediatismo da despesa;
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d) atualidade da despesa; e,
e) razoabilidade;

10 - quanto a ineréncia da despesa:

32. Neste sentido, conforme descrito e comprovado acima, a realizagéo de
eventos & imprescindivel 2 captacdo de clientes, desenvolvimento da atividade
fim da Requerente, e melhor administragdo das atividades da Requente, de
forma que as despesas Incorridas com a realizacdo de tais eventos - dentre as
quais os pagamentos por servicos de catering — estdo em perfeita consonancia
ao requisito da ineréncia.

11 - quanto aos demais critérios:

33. Quanto a efetividade (certeza do dispéndio), imediatismo (relacdo
entre despesas e os resultados desejados com ela) e atualidade (relagdo direta
entre o periodo em que se incorreu com a despesa e o perfodo de apuragdo do
tributo), trata-se de critérios facilmente verificaveis na situagdo apresentada
nesses autos, razao pela qual ndo demandam maiores consideragdes.

34. | Por fim, ndo ha de que se questionar a razoabilidade das despesas
incorridas com os servigos de catering, vez que ndo s6 as contratacoes
apresentadas estdo de acordo aos padrbes de mercado para tal tipo de servigo,
os valores gastos estdo em acordo com a quantidade de profissionais da
sociedade, como tampouco houve qualquer tipo de questionamento neste
sentido por parte da autoridade fiscal autuante.

12 — quanto as despesas com eventos e confraternizagdes:

37. Constam no anexo B ao Termo de Verificagdo Fiscal glosas de despesas
incorridas pela Requerente com eventos e confraternizacdes, que podem ser
divididas em dois grupos: (i) despesas com a realizacdo de confraternizagdes
anuais entre sécios e demais funcionarios da Requerente e (ii) despesas com a
reunigo anual de sacios.

13 - quanto as despesas com a realizacdo de confraternizagGes anuais entre sécios e demais
funcionarios, afirma que realiza eventos de confraternizagdo anual com funcionarios, por
departamentos, nos quais também comparecem os sécios;

14 - a jurisprudéncia administrativa autoriza a dedugdo de (I) despesas com confraternizagdo para
todos os empregados, desde que os gastos sejam razoaveis; e, (ll) despesas de viagens de diretores,
gerentes e assessores desde que estejam intrinsecamente ligada a atividade da empresa e a
manutencdo da respectiva fonte produtora, e também neste sentido a Solugdo de Consulta n2 40 de
22 de maio de 2012 e a Solugdo de Consulta n2 214 de 5 de julho de 2006;

15 - quanto as perdas no recebimento de créditos, a autoridade autuante manifestou-se no sentido
de que o limite de valor, para fins de classificar a data em que a perda poderia ser “baixada”, deveria
ser o total da operagdo, e ndo somente o respectivo saldo devedor; e,

47. - Como se vé, as normas aplicaveis determinam que os limites devem ser
utilizados “por operag@o”, mas ndo esclarecem se com relagdo ao valor total da
operagado ou se ao montante inadimplido da operagdo. Vale notar que tais regras
vieram a ser regulamentadas pelo artigo 24 da IN 93/97, que assim dispse:

“.)
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4.

§ 22 Para os efeitos deste artigo, considera-se operagdo a venda de bens, a prestacGo de
servigos, a cessdo de direitos, a aplicacdo de recursos financeiros em operagdes com titulos e
valores mobilidrios, constante de um unico contrato, no qual esteja prevista a forma de
pagamento do preco pactuado, ainda que a transagdo seja realizada para pagamento em
mais de uma parcela.

(...)”
16 - contesta, conforme argumentos de praxe:
a) inconstitucionalidade do valor da multa;
b) inconstitucionalidade do uso da taxa SELIC;
c) ilegalidade da incidéncia da SELIC sobre a multa de oficio.
[...] (grifos originais)

A DRIJ/SP (DRJ0O8) proferiu o v. acérddo recorrido de fls. 2461/2487, julgando

totalmente improcedente a Impugnacdo, mantendo os créditos tributarios apurados nos Autos de
Infragdo, assim ementado:

5.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2009
GLOSA DE DESPESAS NAO NECESSARIAS.

Correta a glosa das despesas com alimentag¢do dos sdcios, associados e clientes, e com a realizagdo
de eventos para a confraternizacdo dos sdcios, pois tais despesas configuram mera liberalidade da
pessoa juridica, razao pela qual devem ser adicionadas na apuragao do lucro real.

PERDAS NO RECEBIMENTO DE CREDITOS SEM GARANTIA. MAIS DE R$ 30.000,00.

Somente podem ser deduzidos como despesas os créditos decorrentes das atividades das pessoas
juridicas para os quais tenham sido cumpridos os requisitos previstos no art. 92, da Lei n? 9.430, de
27 de dezembro de 1996, ainda que vencidos ha mais de cinco anos sem que tenham sido liquidados
pelo devedor.

INCONSTITUCIONALIDADE. CONFISCO. MULTA.

A instancia administrativa ndo tem competéncia para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributdria.

INCONSTITUCIONALIDADE. JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

A instancia administrativa ndo tem competéncia para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributdria.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO.

O crédito tributario corresponde a toda a obrigac¢do tributaria principal, incluindo a multa de oficio
proporcional, sobre a qual devem incidir os juros de mora a taxa Selic

AUTO REFLEXO. CSLL.

O decidido no mérito do IRPJ repercute no auto reflexo.

Cabe salientar que desde a Impugnacdo a contribuinte reconheceu que parte das

glosas seriam procedentes, quais sejam, as despesas referentes a (i) “projetos e obras na
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Faculdade de Direito Sdo Francisco”, no valor de RS 502.931,71 e (ii) ao desenvolvimento do
sistema “Clubabogadosibero.com”, no valor de RS 8.900,00.

6. Ademais disso, apresentou comprovantes de recolhimento da parcela da autuacao
relativa a essas despesas — v. cf. fls. 1966/1967 —, porquanto ndo sdo mais objeto de discussido
neste feito.

7. Inconformada com o v. acérdao a quo, a Recorrente interp6s Recurso Voluntario de
fls. 2495/2522, visando sua reforma, arguindo, em suma, que:

i. “OS MOTIVOS PARA A REFORMA INTEGRAL DA R. DECISAO RECORRIDA”
afirma que:

“(...) O PINHEIRO NETO ADVOGADOS (ora Recorrente) é um escritorio brasileiro
de advocacia, independente, de atuagcdo diversificada (full service),
especializado em opera¢des multidisciplinares e capaz de traduzir o ambiente
legal brasileiro em beneficio de seus clientes nacionais e internacionais. No ano
de 2009, periodo em discussdo no processo em referéncia, a Recorrente tinha
406 integrantes no juridico, incluindo 68 sdcios {(...)”;

“(...) Ndo obstante a estrutura do escritorio, a Recorrente tem como missGo
institucional atender seus clientes em todas as dreas do direito, no alcance de
seus objetivos, com criatividade, sequranga e eficiéncia. Para tanto, além de
disponibilizar uma estrutura completa de salas de reuniées com atendimento
de catering, caso necessdrio, também realiza eventos em seus
estabelecimentos para discussdo de temas de alta relevéncia, visando a
captagcdo, manutencdo e proximidade com seus clientes nacionais e
internacionais, assim como associados. Para tanto, utiliza-se muito o auditdrio
da sede em Sdo Paulo com capacidade para mais de 200 pessoas onde ocorre
vdrios eventos, em sua grande maioria para clientes (...)";

“(...) No que interessa ao presente caso, vale ressaltar que, como visto, é parte
relevante e necessdria da prdtica das atividades da Recorrente a realiza¢do de
eventos e reunibes com clientes e institucionais com o fornecimento de servicos
de catering aos participantes, clientes e associados, o que néo se confunde com
o fornecimento regular de refeicbes a funciondrios — que se dd por meio do
vale-refeicdo, fornecido pela Recorrente a todos os seus funciondrios, de forma
indiscriminada, nos termos do Programa de Alimentacdo do Trabalhador (PAT).
Para os socios da sociedade ndo hd fornecimento de alimentacgdo, seja
concessGo de vale refeicdo ou disponibilizagdo de um "refeitério" ou
"restaurante” (...)";

“(...) Assim, a alimentagcdo tratada nos autos é fornecida e disponibilizada
apenas em eventos que tenham importdncia para toda a estrutura do escritorio
e que contam, claro, com a participagdo de sdcios do escritdrio. SGo exemplos
dessas ocasibes as reuniées com clientes, os eventos abertos para captacdo
destes, os eventos internos do escritdrio para o aprimoramento dos advogados,
e as reunides estratégicas realizadas entre as equipes, conforme evidéncias que
foram devidamente apresentadas em sede de Impugnagcdo e serdo
posteriormente ressaltadas neste recurso {(...)”;
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“(...) Ressalta-se que 30% do gasto glosado refere-se a mdo de obra, garcons e
garconetes do contratado (Empdrio Gourmet/Jorddo Mendong¢a) que prestam o
servico de atendimento e limpeza relacionado as refeicoes servidas. Ou seja, as
copeiras que servem o café, dgua e o pdo de queijo, assim como as refeicoes
propriamente ditas e posteriormente cuidam da limpeza das salas, dos
utensilios, etc. (...)";

“(...) Trata-se, portanto, de despesas claramente usuais, normais e essenciais
para o negdcio da advocacia, especialmente para um escritério do porte da
Recorrente, cuja receita superou RS 350 milhées no ano de 2009 {(...)”;

“(...) Como visto, a autoridade fiscal glosou despesas da Requente que teriam
sido supostamente incorridas com alimentagdo de "sdcios, acionistas e
administradores, bem como as fornecidas a clientes, nas dependéncias da
empresa". Essas despesas estdo todas elencadas no "Anexo A" ao TVF (...)";

“(...) Ora, conforme consta até mesmo na descrigdo da planilha anexada pela D.
Fiscalizagdo ao TVF, esses tipos de despesas foram contabilizados de diversas
formas, a depender da situagdo em que foi incorrida pela Recorrente.
Basicamente, o total das despesas com servicos de catering (RS 827.650,53),
que foram equivocadamente glosados pela D. Fiscalizagdo como sendo
"alimentagdo de sdcios", podem ser resumidas conforme descrito a seqguir {(...)";

“(...) DESPESAS COM MAO DE OBRA (RS 354.947,09) — vide Planilha Anexa
(Doc. n° 1) Sdo despesas fixas cobradas mensalmente pela Empdrio Gourmet /
Jorddo Mendon¢a (os prestadores de servicos de catering, conforme visto
acima) da Recorrente tGo somente pela disponibilizacdo de mdo-de-obra
(funciondrios) responsdveis a prestagdo dos servicos de catering nos
estabelecimentos da Recorrente (...)";
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“(...) Ao se analisar os Contratos celebrados junto a Empdrio Gourmet (fls. 711 e
ss.), cujo teor é muito semelhante a contratagdo realizada junto a Jorddo
Mendoncga (fls. 749 e ss), verifica-se, portanto, que o catering consiste também
na "(O aquisicdo de insumos alimentares, (ii) preparagcdo de refeigoes, (iii)
distribuicdo das refeicoes nos locais e hordrios previamente indicados pela
CONTRATANTE, (iv) apds as refeigdes, retirada dos utensilios e dos alimentos
ndo consumidos, e (v) remocgdo do lixo e residuos resultantes de suas atividades
até o local designado pela CONTRATANTE, tudo de acordo com as
especifica¢des contidas neste Contrato" (...)";

“(...) Ademais, o prdprio contrato estabelece os locais em que os servicos de
catering serdo prestados, delimitando exatamente a situa¢do descrita
anteriormente, uma vez que sdo "prestados nas salas reuniées do 80 andar,
salas de reunidées dos andares, sala multiuso do 10 andar, no deck e no
auditorio do Edificio J] M Pinheiro Neto" (...)";

“(...) Assim, nesse contexto, apenas pela disponibilizacdo da mdo-de-obra, a
Recorrente efetua um pagamento mensal fixo, conforme Clausula V de cada um
dos Contratos: (...)";
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“(...) Ora, todas essas informacgdes ja poderiam ser obtidas por uma andlise dos
Contratos e das Notas Fiscais (fls. 867, 869 a 883, 927, 938, 943, dentre outras)
apresentadas pela Recorrente (...)";

“(...) DESPESAS COM REUNIOES INTERNAS (RS 213,990.00) - vide Planilha Anexa
(Doc. n° 2) Trata-se, basicamente, de despesas com catering fornecidas em
reunibdes de presen¢a obrigatdria dos integrantes do escritdrio da Recorrente, o
que inclui nGo apenas sdcios (68 no total em 2009), mas também todos os
associados (338 no total em 2009). (...)”;

“(...) A Recorrente destaca esses eventos internos visam o aprimoramento dos
integrantes do escritdorio nas mais diversas dreas de conhecimento do direito,
ou direcionados aos seus advogados associados e sdcios, sejam estes
treinamentos diversos, como para utilizagéio de novos sistemas operacionais,
discussdo de alteragbes recentes na legislagdo e na jurisprudéncia, casos
relevantes discutidos no escritdrio, dentre outras situagdes {(...)”;

“(...) De forma a justificar e comprovar a usualidade, necessidade e normais as
atividades operacionais e institucionais da Recorrente, foram apresentadas
evidéncias (i) das reuniées temdticas, conforme consta nos exemplos anexos a
Impugnacgdo, (doc. n° 9 da Impugnagdo), eventos geralmente realizados em
hordrio de almogo nos quais se discutem aspectos pontuais de dreas especificas
da atuacgdo juridica; (ii) atas das reunides obrigatdrias quinzenais dos
advogados, exemplos também em anexo, (doc. n° 10 da Impugnacéo),
momento em que s@o apresentados e colocados em destaque, para todos os
advogados associados e socios da Recorrente, casos novos e de maior
relevdncia, com potencial interesse geral, de forma que todos os profissionais
da Recorrente possam se sentir parte integrante do Pinheiro Neto Advogados e
se possa evitar conflitos éticos e de interesses dentre os mais variados clientes e
casos tratados pela Recorrente {(...)";
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“(...) Ha também diversas notas fiscais com a descricdo da despesa, indicando
que se trata de um catering fornecido em reunides internas (reunides quinzenais
/ mensais de algum tema especifico). A titulo exemplificativo e, também, para
facilitar a identificagcdo, destacamos a Nota Fiscal de fls. 806 — embora haja
também outros exemplos, tais como as Notas Fiscais de fls 866, 865, 857, 853 e
824, dentre outras. Confira-se: (...)";

“(...) DESPESAS COMO "CAFE AUTOMATICO" EM REUNIOES COM CLIENTES (RS
133.624,20) - - vide Planilha Anexa (Doc. n°3) Essas despesas estdo
relacionadas, basicamente, com o fornecimento de simples combinacbdes de
dgua, café e pequenos itens alimenticios, como pdes de queijo e petit fours — o
que, inclusive, se da na grande maioria das vezes, conforme se verifica pela
quantidade de vezes em que o termo "café automdtico” é mencionado no
controle interno do fornecimento de catering (doc. n° 7 da Impugnacgéo). De
acordo com essa documentagdo, no ano de 2009, o consumo nas salas de
reunibes do escritério da Recorrente de Sdo Paulo pode ser resumido da
sequinte forma: (...)";

10
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“(...) Assim, em muitos casos, o valor cobrado nas Notas Fiscais glosadas, séo
reflexos da cobrang¢a unitdria de pequenos itens solicitados e utilizados nas
reunidées com os clientes, nos termos das tabelas abaixo, anexa aos Contratos

()"

“(...) Nota-se, portanto, que o valor poderd variar, a depender da quantidade de
participantes em cada uma das reuniées que foram beneficiadas pelo servigo de
catering e que a cobranga dessa parcela varidvel é feita mensalmente (...)”;

“(...) Por fim, diversas Notas Fiscais foram também apresentadas como
comprovante dessas despesas (fls. 798, 800, 802, dentre outras) (...)”;

“(...) DESPESAS COM ALMOCOS EM REUNIOES COM CLIENTES (RS 66.800,74) - -
vide Planilha Anexa (Doc. n°4) De forma similar como ocorre na despesa
anterior, em alguns casos excepcionais em que as reunides sdo
demasiadamente duradouras, o oferecimento imediato de refeicbes completas
ou pontuais passa a ser algo essencial para dar continuidade as discussées que
tdo sendo realizadas durante as reunibes, de forma efetiva e produtiva. Nessas
situagdes especificas, a Recorrente incorre com os valores desse servigo. Se isso
ndo fosse possivel, as reuniées teriam que ser interrompidas, demandando
maiores gastos de tempo com os associados envolvidos no caso para o
atendimento das demandas dos clientes (...)";

“(...) Nota-se, que igualmente como ocorre no item anterior, essas refeicbes sGo
disponibilizadas aos clientes e demais participantes das reunides dentro do
estabelecimento do escritdrio podendo ter a presenca de associados e sdcios
eventualmente envolvidos no caso (...)”;

“(...) A despeito dos documentos ndo terem sido devidamente analisados pela
D. Fiscalizagdo e pelas DD. Autoridades Julgadoras, vale ressaltar que, de
acordo com o controle interno do fornecimento de catering (doc. n° 7 da
Impugnagdo) disponibilizado, é possivel perceber facilmente a quantidade de
refeicées completas que foram solicitadas durante o ano de 2009 na sede de
Sdo Paulo. Confira-se: (...)";
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“(...) No mais, ha também vdrias Notas Fiscais apresentadas nos autos, tal
como a de fls. 794, replicada abaixo, na qual hd mencgGo expressa de que o
almogo era com clientes da Recorrente — ndo envolvendo propriamente uma
"refeicdo de sdcios", portanto. Confira-se: (...)";

“(...) Por fim, a Recorrente também incorre com determinadas despesas com a
realizagdo de eventos, tais como palestras, semindrios e cursos voltados ao
publico externo relacionados com temas recorrentes da drea do Direito. Esses
eventos, embora conte com a participacdo de individuos que ndo fazem parte
do escritorio, sdo realizados também dentro do estabelecimento da Recorrente

(-.)";

“(...) O intuito dessa despesa é, portanto, viabilizar que eventos produtivos e
eficientes sejam realizados e aproveitados pelo publico externo. Como
consequéncia do evento, a Recorrente acaba por captar novo potenciais e
também incrementar a relacéio com os jd existentes e até mesmo entre os

g 11
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integrantes do escritdrio. A titulo exemplificativo, a Recorrente pede vénia para
anexar documentacgdo adicional desses eventos (Doc. n° 6), relacionada com o
ano de 2009 especificamente (...)";

“(...) Ora, andlise detalhada da documentag¢do acima mencionada, assim como
da descri¢do do Contrato e do contexto em que as despesas sdo incorridas, jd
permite concluir, por si s6, dois pontos de extrema relevédncia: ® Concluséo 1: As
despesas incorridas pela Recorrente ndo estavam, portanto, diretamente
relacionada com a alimentagcdo dos "socios, administradores e acionistas”,
conforme sustentado pela D. Fiscalizagdo. Tratam-se de situacbes bem mais
complexas, quais sejam: reuniées com clientes, reunibes com associados,
reunides internas entre equipes e de eventos e patrocinio de palestras ao
publico externo, todas realizadas no estabelecimento da Recorrente. Diante
disso, a depender da situagdo, as despesas foram classificadas contabilmente
como marketing (se envolvia aproximagdo da relagdo com o cliente),
aprimoramento (se visava aprofundar conhecimento de determinadas dreas do
direito com os associados) ou mera refeicdo (incorridas em reunibes didrias e
duradouras com os clientes). ® Conclusdo 2: A documentacgdo apresentada pela
Recorrente desde a etapa da FiscalizagGo demonstra e comprova o real
propdsito das atividades de catering nessas situagdes, quais sejam: viabilizar
que (a) as reunibes sejam produtivas e eficientes, ainda que duradouras; (b) os
clientes sejam bem recebidos e se sintam em um ambiente agraddvel,
estruturado e prdtico durante todo o periodo de permanéncia; (c) as palestras /
semindrios sejam mais produtivas e rdpidas, oferecendo um ambiente
agraddvel e completo durante o evento, de forma que, caso sejam duradouras,
haverd refeicGo aos participantes, dentre outras {(...)”;

“(...) Ndo obstante os esclarecimentos acima tenham sido apresentados durante
a fase de Fiscalizacdo e também Impugnacdo, as autoridades fiscais, por uma
andlise, data mdxima vénia, superficial dos fatos e da documentagdo
apresentada, aplicaram o entendimento equivocado de que a dedutibilidade de
tais despesas seria vedada, em razdo do disposto no inciso IV do artigo 13 da Lei
9.249/951, assim como no artigo 26 da IN 11/962, que veda a dedutibilidade de
despesas com alimenta¢do de sdcios. Ora, mas como visto, estd ndo é,
exatamente, a situagdo dos autos (...)";

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

“(...) Em uma primeira andlise da documentac¢do, mostra-se inquestiondvel o
fato de que o catering, na forma em que foi contratado, inclui refeigoes
completas que podem ser servidas, inclusive, aos socios da Recorrente - caso
estes estejam participando das reunides / eventos -, enquadrando-se, de certa
forma, tais despesas na vedagdo de dedutibilidade prevista na Lei 9.249/95 -
despesas com alimentagdo de sdcios, acionistas e administradores. Uma
andlise mais a fundo, porém, mostra ndo ser esta nem a finalidade nem a
fungdo do catering, pois elas sdo disponibilizadas nos contextos das reuniodes,
eventos internos e externos, que ndo apenas os socios participam, como
também outros associados do escritorio da Recorrente, clientes e outros
individuos envolvidos no caso (...)";

12
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“(...) Com efeito, Empdrio Gourmet e Jorddo Mendon¢a sdo empresas
contratadas para manter toda a estrutura de catering nas dependéncias da
Recorrente em situacdes especificas, ou seja, o fornecimento de alimentos,
bebidas e adjacentes quando da realizagcdo de reuniées com clientes nas salas
de reunido individualizadas, assim como durante eventos realizados de forma
excepcionais nas dependéncias dos seus escritérios em SGo Paulo e no Rio de
Janeiro (...)";

“(...) Como o propria Acorddo Recorrido destaca nas fls. 2480, "o exame das
provas mostra que esses gastos se referem a cafés da manhd para associados
almocgo para sdcios e, eventualmente para clientes, além de servigos de café,
lanches e bebidas, com a utilizagéo de utensilios (...)". Ou seja a prdpria DD.
Fiscalizagdo reconhece expressamente que esses gastos glosados ndo se
referem a despesas realizadas simplesmente com a alimentagéo dos sdcios da
Recorrente como incialmente alegado no TVF (...)”;

“(...) Tanto é verdade, que o Acdrddo Recorrido acaba por ndo focar mais o seu
questionamento na questdo da indedutibilidade pelo fato de a despesa ser de
alimentacdo de sdcio, mas sim por considerar que essas despesas com as
alimentagbes como um todo seriam supostamente incorridas liberalidade da
Recorrente. Confira-se: (...)";

“(...) Com relagdo as despesas com reunides envolvendo clientes, o proprio
Acdrddo Recorrido reconhece que essa despesa seria usual, embora, por outro
lado, argumente que a documentagcdo apresentada (relacdo dos pedidos
especificos de café realizados individualmente em cada sala de reuniéio por todo
o ano de 2009) ndo seriam supostamente suficientes para afastar a glosa da
despesa. Ora, se esse tipo de documentaclo, contratos, notas fiscais sdo
insuficientes, questiona-se, entdo, que tipo de documentagdo seria pertinente
para a comprovag¢do da necessidade dessas despesas (...)";
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“(...) E indiscutivel que estamos lidando com prdticas necessdrias & prestacéo de
servicos advocaticios, atividade motriz da Recorrente. Com efeito, como se nota
do controle interno do fornecimento de catering durante o periodo sob
autuagdo, o ano de 2009 (doa n° 7 da Impugnac¢do), um significativo numero de
reuniées com clientes é realizado diariamente, no qual o servi¢o de catering
(seja de apenas "Café Automdtico" ou de "Almogo") é invariavelmente
oferecido, conforme ja destacado nas tabelas acima mencionadas (...)";

“(...) Portanto, é indiscutivel que, sem as reunides com clientes e despesas que
delas decorrem, é impossivel que a Recorrente dé andamento as suas
atividades. Como é sabido, um escritdrio de advocacia desenvolve em seu dia a
dia atividades tais como conversas com os clientes, estudo de caso, elabora¢do
de estratégias presenciais, negociagcdo de honordrios, negociacbes com a parte
contrdria, confirmacfo de informagdes a respeito de casos, entre outras
atividades que exigem esforco e tempo considerdvel de discussGo, e sdo
viabilizadas e, principalmente, otimizadas por meio de servicos de catering, que
disponibilizam alimentagdo e bebidas aos clientes durante o periodo da reunido,
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dispensando qualquer tipo de esforco e custo adicional para solicitar a
alimentagdo fora do estabelecimento do escritdrio (...)";

“(...) Em segundo lugar, no que diz respeito @ promogdo de eventos e refei¢oes
com clientes registrados na rubrica de marketing, ndo encontram qualquer
restricdo da Ordem dos Advogados, conforme erroneamente apontado no
Acorddo Recorrido (...)";

“(...) Vale notar que a atividade da Recorrente apresenta uma série de
restricbes a prdtica de publicidade e propaganda, conforme previsto nos
artigos 28 a 34 do entdo vigente Cdédigo de Etica e Disciplina da Ordem dos
Advogados do Brasil. Desse modo, a fim de ter contato com potenciais novos
clientes e promover sua prdtica, a Recorrente, é obrigada a langar mdo de
meios alternativos, dentre os quais a realizagdo de eventos, oferecidos, dentre
outros, a atuais e potenciais clientes que, vale dizer, sGo totalmente regulares e
aceitas no dmbito do Estatuto da OAB, pois envolvem formas vdlidas e
reconhecidas de networking {(...)”;

“(...) Ora, como informado acima, o Cédigo de Etica e Conduta impde
determinadas restricbes a publicidade e propaganda, sendo aceito, entretanto,
a divulgag¢do do escritdrio por meio de eventos e outras formas de marketing

(-.)";

“(...) Hd de se destacar, ademais, que sequer foram glosadas as despesas
incorridas com a prestacdo de servicos durante tais eventos, como a
contratagdo de palestrantes e profissionais para promogdo cursos de
aprimoramento profissional, o que se mostra, ao menos, curioso. Apenas as
despesas de menor valor, com a alimentagcdo dos integrantes e clientes da
Recorrente é que foram glosadas pela D. Fiscalizagdo {(...)";
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“(...) com base no que dispée o entdo vigente artigo 299 do RIR/99, as despesas
classificadas como operacionais, portanto dedutiveis da base de cdlculo do IRPJ
e da CSL, sGo aquelas consideradas necessdrias, normais e usuais a atividade
da empresa e a manutencgdo de sua fonte produtora {(...)”;

“(...) Primeiramente, no que toca a questdo da normalidade e usualidade das
despesas, o Parecer Normativo do Coordenador do Sistema de Tributag¢do
("CST") 32/81 determina que "despesa normal é aquela que se verifica
comumente no tipo de operagdo ou transa¢do efetuada e que, na realiza¢do do
negdcio, se apresenta de forma usual, costumeira e ordindria". Por sua vez, "o
requisito usualidade deve ser interpretado na acepc¢éio de habitual na espécie de
negdcio" (...)";

“(...) Com base na definicdo destes conceitos, mostra-se evidente que as
despesas com catering, sGo normais e usuais a Recorrente, haja vista o elevado
volume de solicitagbes destes servicos apontado no controle interno da
Recorrente (doc. n° 7 da Impugnagdo), assim como de reunibes e eventos
externos realizados com o objetivo de captar os clientes e aprimorar o
conhecimento de todos os integrantes da Recorrente, conforme visto acima

(-.)";
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“(...) Ja com relag¢do ao critério da necessidade, Gilberto Ulh6a Canto' delimita
requisitos a ser observados para a caracterizagdo de uma despesa como
necessdria, quais sejam: (i) ineréncia a producgdo do lucro; (ii) efetividade e
certeza do dispéndio; (iii) imediatismo da despesa; (iv) atualidade da despesa; e
(v) razoabilidade {(...)";

“(...) Quanto a ineréncia da despesa a produgdo do lucro, resta claro que as
despesas necessdrias devem estar direta ou indiretamente relacionadas com a
produgdo do lucro da empresa. Em outras palavras, devem estar relacionadas
com a produgdo de rendimentos, mesmo que seja de forma indireta, do
contrdrio nGo haveria como caracterizar uma despesa necessdria {(...)”;

“(...) Neste sentido, conforme descrito e comprovado acima, a realizagdo de
eventos é imprescindivel a capta¢do de clientes, desenvolvimento da atividade
fim da Recorrente, e melhor administracéo e efetividade das atividades da
Requente, de forma que as despesas incorridas com a realizagdo de tais eventos
— dentre as quais os pagamentos por servigos de catering — estdo em perfeita
consondncia ao requisito da ineréncia (...)";

“(...) Quanto a efetividade (certeza do dispéndio), imediatismo (relagdo entre
despesas e os resultados desejados com ela) e atualidade (relagdo direta entre
o periodo em que se incorreu com a despesa e o periodo de apura¢do do
tributo), trata-se de critérios facilmente verificdveis na situagdo apresentada
nesses autos, razdo pela qual ndo demandam maiores consideragdes (...)”;

“(...) Por fim, ndo hd de que se questionar a razoabilidade das despesas
incorridas com os servicos de catering, vez que ndo sé as contrata¢des
apresentadas estdo de acordo aos padrbes de mercado para tal tipo de servigo,
os valores gastos estdo em acordo com a quantidade de profissionais da
sociedade, como tampouco houve qualquer tipo de questionamento neste
sentido por parte da D. Fiscalizagdo ou mesmo pela DD. Autoridade Julgadora

()"

“(...) Desse modo, fica evidenciada e comprovada a adequa¢do das despesas
incorridas pela Recorrente com os servicos de catering aos critérios de
dedutibilidade previstos no artigo 299 do RIR/99, isto é necessidade,
normalidade e usualidade, devendo ser, portanto, cancelada integralmente a
glosa das despesas apontadas no Termo de VerificacGo Fiscal anexo ao presente
Auto de Infracdo (...)";
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“(...) Por fim, a titulo de comprovagcdo documentagdo adicional das razdes de
fato e de direito apontadas pela Recorrente acima, ressalta-se que foram
juntados a Impugnacgdo, os livros Razdes Analiticos referentes as contas nas
quais estdo alocadas as despesas glosadas (doc. n° 11 da Impugnag¢do), de
forma a demonstrar de forma clara e objetiva a relagdo das despesas com
catering e o evento que foi contemplado com essa atividade (...)";

“(...) DESPESAS COM EVENTOS E CONFRATERNIZACOES Constam no anexo B ao
Termo de Verificagdo Fiscal glosas de despesas incorridas pela Recorrente com
eventos e confraternizagbes com terceiros fora do estabelecimento do
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escritorio, que podem ser divididas em dois grupos: (a) despesas com a
realizagdo de confraternizagbes anuais entre socios e demais funciondrios da
Recorrente e (b) despesas com a reunido anual de sécios (...)”;

“(...) Com relagdo ao primeiro grupo, vale ressaltar que a Recorrente oferece
eventos de confraternizacdo anual aos seus funciondrios, divididas por
departamentos, nas quais se verifica também a presenca de sdcios. Este tipo de
despesa — gastos com confraternizagées anuais — tem sua dedutibilidade
autorizada, conforme atestam precedentes bastante recentes em esfera
administrativa (...)";

“(...) A esse respeito, no caso ora em andlise, as despesas com confraternizacbes
que participam todos os funciondrios foram de RS 16.516,00 (com alimentacdo,
conforme Nota Fiscal 137 — fls. 1838) e de RS 41.040,00 (com aluguel do
Buffet, conforme Nota Fiscal 271 - fls. 1838), mostrando-se completamente
razodvel e dentro do patamar reconhecido pelo prdprio E. CARF {(...)";

“(...) Embora ndo haja uma definicdo na legislacdo do que seria considerado
como um patamar razodvel, no caso acima, o E. CARF permitiu despesas de RS
55.358,83, valor similar ao incorrido pela Recorrente. Além disso, vale ressaltar
que a receita bruta da Recorrente nesse periodo foi de aproximadamente RS
380 milhées de reais, o que ressalta ainda mais a razoabilidade dessa despesa
no contexto das atividades da Recorrente {(...)”;

“(...) No que toca ao segundo grupo, tratam-se de despesas incorridas com a
reunido anual de sdcios, eventos anualmente realizados entre os sdcios da
Recorrente para fins de andlise de resultados e discussdes sobre politicas e
decisées a serem adotadas para os proximos anos, dentre as quais projetos de
expansdo, possibilidade de formag¢do de novos sdcios, dentre outros (doc. n° 13
da Impugnacgdo) (...)";
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“(...) Como se nota, trata-se de um evento de significativa importdncia para a
sociedade e para a organizagdo de seus negdcios, estando intrinsecamente
relacionado com a condugdo de suas atividades, razdo pela qual os gastos com
ele incorridos preenchem os requisitos de dedutibilidade acima mencionados.
Além de discussOes institucionais, os socios também sdo submetidos a
treinamentos especificos de participagdo obrigatdria (...)";

“(...) Apesar do respaldo documental, o Acdrddo Recorrido ainda assim
desconsiderou a documentacto relacionada com esse item, que evidencia
claramente o contexto em que os gastos com a reunido anual de sdécios de 2009
foi realizada. Esses documentos consistem no convite para reunido anual de
socios realizados em agosto de 2009, no Guarujd, Sdo Paulo, assim como na ata
de presenca obrigatdria dessa reuni@o e atividades que foram ministradas e
discutidas pelos sdcios (...)";

“(...) DAS PERDAS NO RECEBIMENTO DE CREDITOS Conforme descrito no Termo
de VerificacGo Fiscal anexo ao Auto de Infra¢do, a Recorrente contabilizou
também perdas no recebimento de créditos segundo entendimento de que
operacdes em que houvesse montantes inadimplidos inferiores a RS30.000,00
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estariam sujeitas as regras das alineas "a" e "h" do inciso Il do pardgrafo 1° do
artigo 90 da Lei 9.430/96, isto é sem obedecerds regras e condi¢des
estabelecidas na alinea "c" do inciso em questdo, aplicdveis a créditos sem
garantia de valor acima de R$30.000,00 (...)";

“(...) Este tema é disciplinado no artigo 92 e seguintes da Lei 9.430/96, cujo teor
é também reproduzido nos artigos 340 e 341 do RIR/99:.As normas aplicdveis
determinam que os limites devem ser utilizados "por operagdo”, mas ndo
esclarecem se com relagdo ao valor total da operacéo ou se ao montante
inadimplido da operagéo. Vale notar que tais regras vieram a ser
regulamentadas pelo artigo 24 da IN 93/97, que assim dispée (...)";

“(...) O pardgrafo 2° do artigo 24 da IN 93/97 teve como objetivo esclarecer o
conceito de "operacdo", para fins das regras de dedutibilidade em questdo;
ainda assim, a questdo enfrentada no presente Auto de Infracdo ndo foi
resolvida, de modo que se mostra necessdrio buscar a correta interpretag¢éo do
dispositivo na doutrina e jurisprudéncia (...)”;

“(..) Como se nota, os precedentes em esfera administrativa s@o
majoritariamente favordveis a tese da Recorrente, isto é, de que o valor a ser
considerado para efeitos dos limites previstos nos incisos do pardgrafo 1° é com
relagéio ao montante inadimplido, e ndo do valor global das operagcbes que
deram ensejo a inadimpléncia (...)";

“(...) Desta forma, resta evidente que a contabilizagdo de perdas no
recebimento de créditos deve se dar aplicando-se os limites previstos no inciso Il
do pardgrafo 1° do artigo 9° da Lei 9.430/96 com base no montante em
inadimpléncia, e ndo o montante global de cada opera¢do em inadimpléncia.
Consequentemente, a Recorrente requer o integral cancelamento das glosas de
despesas descritas no anexo C do Termo de VerificacGo Fiscal (...)"; e,

“IMPROCEDENCIA DA MULTA DE OFICIO E DOS JUROS” afirma que:

“(...) MULTA DE OFICIO E JUROS SELIC Muito embora a Recorrente tenha
demonstrado de forma clara a inconsisténcia do crédito tributdrio como um
todo, caso esse E. CARF entenda por bem manté-lo, o que se admite apenas
para argumentar, ndo se pode deixar de notar que hd claro exagero cometido
na exigéncia de uma multa de oficio de 75% sobre o pretenso débito {(...)”;

“(...) Nos termos do artigo 100, pardgrafo unico, do CTN, a observéncia de atos
normativos expedidos pelas autoridades administrativas e de decisGes dos
Orgdos de jurisdigdo administrativa exclui a possibilidade de imposi¢do de
quaisquer multas ou juros de mora (...)";

“(...) Também o artigo 76, inciso I, alinea "a" da Lei n°4.502, de 30.11.1964
("Lei 4.502/64") veda a aplicagdo de penalidades enquanto houver
interpretagdo fiscal proferida em processo administrativo irrecorrivel —
inclusive de consulta -, mesmo que o interessado ndo tenha sido parte no caso

(-.)";

“(...) No presente caso, o entendimento da Recorrente encontra pleno suporte
nas diversas decisées proferidas por esse E. CARF e pelo E. STJ quanto a matéria,
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conforme visto acima. Portanto, resta evidente que ndo se poderia exigir da
Recorrente nenhum tipo de penalidade. Nesse sentido jd decidiu esse E. CARF,
com base nos principios da seguranca juridica e da protegcdo da confiangca no
dmbito das relagbes tributdrias (Acdrddo 3101-001.671, de 22.7.2014) (...)”;

“(...) Neste caso, a Recorrente demonstrou que agiu em conformidade com a
legislagdo em vigor, com o entendimento jurisprudencial e doutrindrio a
respeito da dedutibilidade de despesas e contabiliza¢éo de perdas de créditos.
Néo seria justo, portanto, atribuir-lhe uma penalidade de 75% sobre o valor do
suposto crédito tributdrio, que ultrapassa os limites da razoabilidade e
proporcionalidade, devendo ser prontamente reduzida (...)";

“(...) A cobranca de multa em valores téo elevados jd foi objeto de apreciagcdo
pelo E. Supremo Tribunal Federal ("STF") nos autos da Ag¢do Direta de
Inconstitucionalidade n°® 551-1/600-RJ e de diversos outros precedentes"”, casos
em que o E. STF considerou que a aplicagdo de multa de 25% violaria os
principios do ndo-confisco, da proporcionalidade e da razoabilidade (...)";

“(...) Além das questées acima, na eventualidade de esse caso acabar sendo
decidido pelo questiondvel Voto de Qualidade ter-se-ia ainda clara a existéncia
de uma duvida objetiva sobre o Direito aplicdvel aos fatos aqui discutidos, caso
em que o artigo 112 do CTN dispbe que néio poderia haver imposicGo de
quaisquer valores a titulo de multa e de juros (...)";

“(...) Por fim, especificamente com relagéo a aplicagdo da taxa SELIC no caso
concreto, a Recorrente tem também como certo que a mesma deve ser
afastada do cdlculo do crédito tributdrio, sob pena de violagcGo aos artigos 5°,
inciso Il e 150, inciso I, da Constituicdo, uma vez que esse indice (i) ndo foi criado
para fins tributdrios; e (ii) ndo possui cardter moratdria na medida em que é
calculado e divulgado unilateralmente pelo Banco Central do Brasil, com base
na variagdo do custo do dinheiro e na sua flutuagGo no mercado financeiro,
sistemdtica que lhe confere nitida natureza remuneratoria do capital alheio

(-.)"

“(...) A IMPOSSIBILIDADE DE APLICACAO DOS JUROS SOBRE A MULTA DE
OFICIO A Recorrente pede vénia para destacar que, mesmo na hipdtese de
serem mantidos quaisquer valores a titulo de multa — o que também se
considera somente para fins de argumentacdo -, a atualizacGo de nenhum
desses valores poderd ser feita com a incidéncia de juros pela taxa SELIC, jd que
esse E. CARF se manifestou diversas vezes no sentido de que tais multas néo sdo
atualizaveis (...)";
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“(...) Do mesmo modo, a E. CSRF pacificou, no julgamento do Recurso de
Divergéncia 202-131.351, seu entendimento quanto a ilegalidade da incidéncia
dos juros moratdrias (seja a taxa SELIC ou o percentual de 1% ao més) sobre a
multa de oficio (...)";

“(...) Inclusive, em sessdo realizada em 8.12.2014, o Pleno da E. CSRF rejeitou
proposta de Sumula que autorizaria a aplicacéo de juros de mora sobre a multa
de oficio (4° Proposta de Enunciado de Sumula prevista pela Portaria n° 23, de
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21.11.2014), o que apenas confirma a impossibilidade de cobranca de quaisquer
multas com atualizagéo por tal indice {(...)".

8. Por fim, requereu que “(...) sejam afastadas as glosas de despesas com catering,
eventos e confraternizagOes, vez que tais despesas cumprem com os requisitos de dedutibilidade
previstos no artigo 299 do RIR/99. Ademais, requer sejam afastadas as glosas de despesas com a
deducdo de perdas no recebimento de créditos contabilizadas pela Recorrente, em razdo do
entendimento de que a aplicagdo dos limites previstos no inciso Il do pardgrafo 1° do artigo 9° da
Lei 9.430/96 deve ser dar com base no montante em inadimpléncia, e ndo o montante global de
cada operagdo em inadimpléncia (...)", bem assim que “(...) caso admitida a validade do crédito
tributdrio principal, que as exigéncias de multa de oficio e juros pela Taxa Selic sejam canceladas,
seja sobre o principal como sobre a prépria multa (...)".

9. Em 02/01/2026, em data préxima a sessdo de julgamento, e em momento muito
posterior a indicacdo do processo para pauta, o contribuinte juntou aos autos a Peticdo e
documentos de fls. 2541/2551, aduzindo que “(...) os débitos de IRPJ/CSLL em razdo da glosa de
despesas na apuraclo das bases de cdlculos relacionadas ao ano calenddrio de 2009 foram
incluidos no programa de transagdo pelo Programa de Redugdo de Litigiosidade Fiscal (Portaria
Conjunta PGFN/RFB n° 1/2023), conforme anexo recibo de adeséo (doc. n? 01) e respectivo
comprovante de pagamento (doc. n2 02) (...)".

10. Bem assim, requereu que “(...) seja declarada a exting¢do do crédito tributdrio por
pagamento, com o consequente encerramento do trdmite administrativo e o arquivamento dos
autos (...)".

E o relatério.
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VOTO

Conselheiro Alessandro Bruno Macédo Pinto — Relator

11. O Recurso Voluntdrio é tempestivo, conforme despacho de fl. 2537, bem assim
preenche os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto n? 70.235/1972 (PAF), razdo
pela qual dele conheco.

12. Cuida-se o feito de Autos de Infragdao para exigéncia de IRPJ e CSLL, referentes ao
ano-calendario de 2009, acrescido de multa de oficio no patamar de 75% e juros de mora, no valor
total de RS 1.115.887,49.

13. No “Termo de Verificagdo Fiscal” de fls. 1806/1822, a Autoridade Fiscal aduziu que
deveriam ser glosadas as despesas “com alimentagdo de sdcios, acionistas e administradores, bem
como as fornecidas a clientes, nas dependéncias da empresa”, no valor de RS 827.650,53, tendo
em vista a vedagdo prevista no artigo 13, inciso IV, da Lei n2 9.249/1995.

14. Ademais disso, glosou as despesas com “eventos e confraterniza¢gdes”, na monta de
RS 115.783,81, bem assim as despesas contabilizadas como “perdas no recebimento de créditos”,
na quantia de RS 144.393,83, vez que a Recorrente n3do teria respeitado as regras previstas no
artigo 92 da Lei n2 9.430/1996.

15. Portanto, o montante total ainda em discussdo nesta instdncia é de RS
1.087.828,17.

16. Importante frisar que desde a Impugnacado a contribuinte reconheceu que parte das
glosas seriam procedentes, quais sejam, as despesas referentes a (i) “projetos e obras na
Faculdade de Direito Sdo Francisco”, no valor de RS 502.931,71 e (ii) ao desenvolvimento do
sistema “Clubabogadosibero.com”, no valor de RS 8.900,00.

17. Ademais disso, apresentou comprovantes de recolhimento da parcela da autuacao
relativa a essas despesas — v. cf. fls. 1966/1967 —, porquanto ndo sdo mais objeto de discussdo
neste feito.

18. A DRIJ/SP (DRJO8) proferiu o v. acérddo recorrido de fls. 2461/2487, julgando
totalmente improcedente a Impugnacdo, mantendo os lancamentos.

19. Em sede de Recurso Voluntario de fls. 2495/2522, a Recorrente apenas reitera os
argumentos trazidos na Impugnacédo de fls. 1859/1879, sem, contudo, trazer aos autos qualquer
elemento novo ou ter apresentado documentos que comprovassem as despesas, aduzindo, em
resumo, que:

i. “OS MOTIVOS PARA A REFORMA INTEGRAL DA R. DECISAO RECORRIDA”
afirma que:

“(...) O PINHEIRO NETO ADVOGADOS (ora Recorrente) é um escritorio brasileiro
de advocacia, independente, de atuacdo diversificada (full service),
especializado em opera¢ées multidisciplinares e capaz de traduzir o ambiente
legal brasileiro em beneficio de seus clientes nacionais e internacionais. No ano
de 2009, periodo em discussdo no processo em referéncia, a Recorrente tinha
406 integrantes no juridico, incluindo 68 sdcios {(...)”;
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“(...) Ndo obstante a estrutura do escritério, a Recorrente tem como missGo
institucional atender seus clientes em todas as dreas do direito, no alcance de
seus objetivos, com criatividade, seguranca e eficiéncia. Para tanto, além de
disponibilizar uma estrutura completa de salas de reuniées com atendimento
de catering, caso necessdrio, também realiza eventos em seus
estabelecimentos para discussdo de temas de alta relevéncia, visando a
captacdo, manutencdo e proximidade com seus clientes nacionais e
internacionais, assim como associados. Para tanto, utiliza-se muito o auditorio
da sede em Séo Paulo com capacidade para mais de 200 pessoas onde ocorre
vdrios eventos, em sua grande maioria para clientes {(...)”;

“(...) No que interessa ao presente caso, vale ressaltar que, como visto, é parte
relevante e necessdria da prdtica das atividades da Recorrente a realizacdo de
eventos e reuniées com clientes e institucionais com o fornecimento de servigos
de catering aos participantes, clientes e associados, o que ndo se confunde com
o fornecimento regular de refeigées a funciondrios — que se dd por meio do
vale-refeicdo, fornecido pela Recorrente a todos os seus funciondrios, de forma
indiscriminada, nos termos do Programa de Alimentagdo do Trabalhador (PAT).
Para os socios da sociedade ndo hd fornecimento de alimentagdo, seja
concessGo de vale refeicdo ou disponibilizagdo de um "refeitorio" ou
"restaurante” (...)”;

“(...) Assim, a alimentacdo tratada nos autos é fornecida e disponibilizada
apenas em eventos que tenham importdncia para toda a estrutura do escritorio
e que contam, claro, com a participac@o de socios do escritdrio. SGo exemplos
dessas ocasiées as reuniées com clientes, os eventos abertos para captagéo
destes, os eventos internos do escritdrio para o aprimoramento dos advogados,
e as reunides estratégicas realizadas entre as equipes, conforme evidéncias que
foram devidamente apresentadas em sede de Impugnagcdo e serdo
posteriormente ressaltadas neste recurso {(...)";
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“(...) Ressalta-se que 30% do gasto glosado refere-se a mdo de obra, garcons e
gargonetes do contratado (Empdrio Gourmet/Jorddo Mendonga) que prestam o
servico de atendimento e limpeza relacionado as refeicoes servidas. Ou seja, as
copeiras que servem o café, dgua e o pdo de queijo, assim como as refeicdes
propriamente ditas e posteriormente cuidam da limpeza das salas, dos
utensilios, etc. (...)";

“(...) Trata-se, portanto, de despesas claramente usuais, normais e essenciais
para o negdcio da advocacia, especialmente para um escritério do porte da
Recorrente, cuja receita superou RS 350 milhées no ano de 2009 {(...)";

“(...) Como visto, a autoridade fiscal glosou despesas da Requente que teriam
sido supostamente incorridas com alimentacdo de "socios, acionistas e
administradores, bem como as fornecidas a clientes, nas dependéncias da
empresa". Essas despesas estdo todas elencadas no "Anexo A" ao TVF (...)”;

“(...) Ora, conforme consta até mesmo na descrigcdo da planilha anexada pela D.
FiscalizacGo ao TVF, esses tipos de despesas foram contabilizados de diversas
formas, a depender da situagdo em que foi incorrida pela Recorrente.
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Basicamente, o total das despesas com servicos de catering (RS 827.650,53),
que foram equivocadamente glosados pela D. FiscalizacGo como sendo
"alimentagdo de sdcios", podem ser resumidas conforme descrito a sequir {(...)";

“(...) DESPESAS COM MAO DE OBRA (RS 354.947,09) — vide Planilha Anexa
(Doc. n° 1) Sdo despesas fixas cobradas mensalmente pela Empdrio Gourmet /
Jorddo Mendonga (os prestadores de servicos de catering, conforme visto
acima) da Recorrente tdo somente pela disponibilizagdo de mdo-de-obra
(funciondrios) responsdveis a prestagdo dos servicos de catering nos
estabelecimentos da Recorrente (...)";

“(...) Ao se analisar os Contratos celebrados junto a Empdrio Gourmet (fls. 711 e
ss.), cujo teor é muito semelhante a contratac¢do realizada junto a Jorddo
Mendonga (fls. 749 e ss), verifica-se, portanto, que o catering consiste também
na "(O aquisicdo de insumos alimentares, (ii) preparacGo de refeicoes, (iii)
distribuigdo das refeicbes nos locais e hordrios previamente indicados pela
CONTRATANTE, (iv) apds as refeigces, retirada dos utensilios e dos alimentos
ndo consumidos, e (v) remog¢do do lixo e residuos resultantes de suas atividades
até o local designado pela CONTRATANTE, tudo de acordo com as
especificagdes contidas neste Contrato" (...)”;

“(...) Ademais, o prdprio contrato estabelece os locais em que os servigcos de
catering ser@io prestados, delimitando exatamente a situagGo descrita
anteriormente, uma vez que sdo "prestados nas salas reuniées do 80 andar,
salas de reunides dos andares, sala multiuso do 10 andar, no deck e no
auditdrio do Edificio J M Pinheiro Neto" {(...)";

“(...) Assim, nesse contexto, apenas pela disponibilizagdo da mdéo-de-obra, a
Recorrente efetua um pagamento mensal fixo, conforme Cldusula V de cada um
dos Contratos: (...)";
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“(...) Ora, todas essas informacdes ja poderiam ser obtidas por uma andlise dos
Contratos e das Notas Fiscais (fls. 867, 869 a 883, 927, 938, 943, dentre outras)
apresentadas pela Recorrente (...)";

“(...) DESPESAS COM REUNIOES INTERNAS (RS 213,990.00) - vide Planilha Anexa
(Doc. n° 2) Trata-se, basicamente, de despesas com catering fornecidas em
reunides de presen¢a obrigatdria dos integrantes do escritdrio da Recorrente, o
que inclui ndo apenas sdcios (68 no total em 2009), mas também todos os
associados (338 no total em 2009). (...)”;

“(...) A Recorrente destaca esses eventos internos visam o aprimoramento dos
integrantes do escritdorio nas mais diversas dreas de conhecimento do direito,
ou direcionados aos seus advogados associados e sdcios, sejam estes
treinamentos diversos, como para utilizacGo de novos sistemas operacionais,
discussGo de alteragcées recentes na legislagdo e na jurisprudéncia, casos
relevantes discutidos no escritdrio, dentre outras situagoes {(...)";

“(...) De forma a justificar e comprovar a usualidade, necessidade e normais as
atividades operacionais e institucionais da Recorrente, foram apresentadas
evidéncias (i) das reuniées temdticas, conforme consta nos exemplos anexos a
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Impugnacdo, (doc. n° 9 da Impugnacgdo), eventos geralmente realizados em
hordrio de almoc¢o nos quais se discutem aspectos pontuais de dreas especificas
da atuacgdo juridica; (ii) atas das reunides obrigatdrias quinzenais dos
advogados, exemplos também em anexo, (doc. n° 10 da Impugnagéo),
momento em que s@o apresentados e colocados em destaque, para todos os
advogados associados e socios da Recorrente, casos novos e de maior
relevdncia, com potencial interesse geral, de forma que todos os profissionais
da Recorrente possam se sentir parte integrante do Pinheiro Neto Advogados e
se possa evitar conflitos éticos e de interesses dentre os mais variados clientes e
casos tratados pela Recorrente (...)”;

“(...) Hd também diversas notas fiscais com a descri¢cdo da despesa, indicando
que se trata de um catering fornecido em reunides internas (reunides quinzenais
/ mensais de algum tema especifico). A titulo exemplificativo e, também, para
facilitar a identificagdo, destacamos a Nota Fiscal de fls. 806 — embora haja
também outros exemplos, tais como as Notas Fiscais de fls 866, 865, 857, 853 e
824, dentre outras. Confira-se: (...)";

“(...) DESPESAS COMO "CAFE AUTOMATICO" EM REUNIOES COM CLIENTES (RS
133.624,20) - - vide Planilha Anexa (Doc. n°3) Essas despesas estdo
relacionadas, basicamente, com o fornecimento de simples combinag¢des de
dgua, café e pequenos itens alimenticios, como pdes de queijo e petit fours — o
que, inclusive, se dd na grande maioria das vezes, conforme se verifica pela
quantidade de vezes em que o termo "café automdtico” é mencionado no
controle interno do fornecimento de catering (doc. n° 7 da Impugnagdo). De
acordo com essa documentagdo, no ano de 2009, o consumo nas salas de
reunides do escritorio da Recorrente de Sdo Paulo pode ser resumido da
seguinte forma: (...)";
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“(...) Assim, em muitos casos, o valor cobrado nas Notas Fiscais glosadas, sGo
reflexos da cobran¢a unitdria de pequenos itens solicitados e utilizados nas
reunidées com os clientes, nos termos das tabelas abaixo, anexa aos Contratos

()"

“(...) Nota-se, portanto, que o valor poderd variar, a depender da quantidade de
participantes em cada uma das reunides que foram beneficiadas pelo servico de
catering e que a cobranca dessa parcela varidvel é feita mensalmente (...)";

“(...) Por fim, diversas Notas Fiscais foram também apresentadas como
comprovante dessas despesas (fls. 798, 800, 802, dentre outras) (...)";

“(...) DESPESAS COM ALMOCOS EM REUNIOES COM CLIENTES (RS 66.800,74) - -
vide Planilha Anexa (Doc. n°4) De forma similar como ocorre na despesa
anterior, em alguns casos excepcionais em que as reunides sdo
demasiadamente duradouras, o oferecimento imediato de refeicbes completas
ou pontuais passa a ser algo essencial para dar continuidade as discussées que
tdo sendo realizadas durante as reunides, de forma efetiva e produtiva. Nessas
situagbes especificas, a Recorrente incorre com os valores desse servi¢o. Se isso
ndo fosse possivel, as reunibes teriam que ser interrompidas, demandando
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maiores gastos de tempo com os associados envolvidos no caso para o
atendimento das demandas dos clientes (...)”;

“(...) Nota-se, que igualmente como ocorre no item anterior, essas refei¢des sGo
disponibilizadas aos clientes e demais participantes das reunides dentro do
estabelecimento do escritdrio podendo ter a presenca de associados e sdcios
eventualmente envolvidos no caso (...)";

“(...) A despeito dos documentos néo terem sido devidamente analisados pela
D. Fiscalizagdo e pelas DD. Autoridades Julgadoras, vale ressaltar que, de
acordo com o controle interno do fornecimento de catering (doc. n° 7 da
Impugnacdo) disponibilizado, é possivel perceber facilmente a quantidade de
refeicbes completas que foram solicitadas durante o ano de 2009 na sede de
Sdo Paulo. Confira-se: (...)”;

“(...) No mais, hd também vdrias Notas Fiscais apresentadas nos autos, tal
como a de fls. 794, replicada abaixo, na qual hd mengdo expressa de que o
almogo era com clientes da Recorrente — néo envolvendo propriamente uma
"refei¢do de sdcios", portanto. Confira-se: (...)";

“(...) Por fim, a Recorrente também incorre com determinadas despesas com a
realizagdo de eventos, tais como palestras, semindrios e cursos voltados ao
publico externo relacionados com temas recorrentes da drea do Direito. Esses
eventos, embora conte com a participa¢éo de individuos que ndo fazem parte
do escritdrio, sdo realizados também dentro do estabelecimento da Recorrente

()"

“(...) O intuito dessa despesa é, portanto, viabilizar que eventos produtivos e
eficientes sejam realizados e aproveitados pelo publico externo. Como
consequéncia do evento, a Recorrente acaba por captar novo potenciais e
também incrementar a relacGo com os jd existentes e até mesmo entre os
integrantes do escritdrio. A titulo exemplificativo, a Recorrente pede vénia para
anexar documentacdo adicional desses eventos (Doc. n° 6), relacionada com o
ano de 2009 especificamente (...)";
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“(...) Ora, andlise detalhada da documentac¢do acima mencionada, assim como
da descri¢Go do Contrato e do contexto em que as despesas sdo incorridas, jd
permite concluir, por si s6, dois pontos de extrema relevdncia: ® Concluséo 1: As
despesas incorridas pela Recorrente ndo estavam, portanto, diretamente
relacionada com a alimentagcdo dos "socios, administradores e acionistas”,
conforme sustentado pela D. Fiscalizagdo. Tratam-se de situacbes bem mais
complexas, quais sejam: reuniées com clientes, reunibes com associados,
reunibes internas entre equipes e de eventos e patrocinio de palestras ao
publico externo, todas realizadas no estabelecimento da Recorrente. Diante
disso, a depender da situag¢do, as despesas foram classificadas contabilmente
como marketing (se envolvia aproximagdo da relagdo com o cliente),
aprimoramento (se visava aprofundar conhecimento de determinadas dreas do
direito com os associados) ou mera refeicdo (incorridas em reunibes didrias e
duradouras com os clientes). ® Conclusdo 2: A documentacdo apresentada pela
Recorrente desde a etapa da FiscalizacGo demonstra e comprova o real
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propdsito das atividades de catering nessas situagées, quais sejam: viabilizar
que (a) as reunibes sejam produtivas e eficientes, ainda que duradouras; (b) os
clientes sejam bem recebidos e se sintam em um ambiente agraddvel,
estruturado e prdtico durante todo o periodo de permanéncia; (c) as palestras /
semindrios sejam mais produtivas e rdpidas, oferecendo um ambiente
agraddvel e completo durante o evento, de forma que, caso sejam duradouras,
haverd refei¢do aos participantes, dentre outras (...)”;

“(...) Ndo obstante os esclarecimentos acima tenham sido apresentados durante
a fase de Fiscalizagdo e também Impugnagdo, as autoridades fiscais, por uma
andlise, data mdxima vénia, superficial dos fatos e da documentagdo
apresentada, aplicaram o entendimento equivocado de que a dedutibilidade de
tais despesas seria vedada, em razdo do disposto no inciso IV do artigo 13 da Lei
9.249/951, assim como no artigo 26 da IN 11/962, que veda a dedutibilidade de
despesas com alimentagdo de sdcios. Ora, mas como visto, estd ndo é,
exatamente, a situagdo dos autos (...)”;

“(...) Em uma primeira andlise da documentagcdo, mostra-se inquestiondvel o
fato de que o catering, na forma em que foi contratado, inclui refeicbes
completas que podem ser servidas, inclusive, aos socios da Recorrente - caso
estes estejam participando das reunides / eventos -, enquadrando-se, de certa
forma, tais despesas na vedagdo de dedutibilidade prevista na Lei 9.249/95 -
despesas com alimentagcdo de socios, acionistas e administradores. Uma
andlise mais a fundo, porém, mostra ndo ser esta nem a finalidade nem a
fungdo do catering, pois elas sdo disponibilizadas nos contextos das reuniodes,
eventos internos e externos, que ndo apenas os socios participam, como
também outros associados do escritorio da Recorrente, clientes e outros
individuos envolvidos no caso {(...)”;
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“(...) Com efeito, Empdrio Gourmet e Jorddo Mendon¢ca sGo empresas
contratadas para manter toda a estrutura de catering nas dependéncias da
Recorrente em situag¢des especificas, ou seja, o fornecimento de alimentos,
bebidas e adjacentes quando da realizacdo de reuniées com clientes nas salas
de reunido individualizadas, assim como durante eventos realizados de forma
excepcionais nas dependéncias dos seus escritérios em SGo Paulo e no Rio de
Janeiro (...)";

“(...) Como o prdpria Acdrddo Recorrido destaca nas fls. 2480, "o exame das
provas mostra que esses gastos se referem a cafés da manhd para associados
almogo para socios e, eventualmente para clientes, além de servigos de café,
lanches e bebidas, com a utilizacGo de utensilios (...)". Ou seja a propria DD.
Fiscalizagdo reconhece expressamente que esses gastos glosados ndo se
referem a despesas realizadas simplesmente com a alimentagdo dos sdcios da
Recorrente como incialmente alegado no TVF (...)”;

“(...) Tanto é verdade, que o Acdrddo Recorrido acaba por ndo focar mais o seu
questionamento na questdo da indedutibilidade pelo fato de a despesa ser de
alimentagdo de socio, mas sim por considerar que essas despesas com as

g 25




ACORDAO 1402-007.604 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.721142/2013-65

alimentagbes como um todo seriam supostamente incorridas liberalidade da
Recorrente. Confira-se: (...)";

“(...) Com relagdo as despesas com reuniées envolvendo clientes, o proprio
Acdrddo Recorrido reconhece que essa despesa seria usual, embora, por outro
lado, argumente que a documentacdo apresentada (relagdo dos pedidos
especificos de café realizados individualmente em cada sala de reuniéio por todo
0 ano de 2009) ndo seriam supostamente suficientes para afastar a glosa da
despesa. Ora, se esse tipo de documentagdo, contratos, notas fiscais sGo
insuficientes, questiona-se, entdo, que tipo de documentagdo seria pertinente
para a comprovagdo da necessidade dessas despesas |(...)";

“(...) E indiscutivel que estamos lidando com prdticas necessdrias a prestagdo de
servigos advocaticios, atividade motriz da Recorrente. Com efeito, como se nota
do controle interno do fornecimento de catering durante o periodo sob
autuacgdo, o ano de 2009 (doa n° 7 da Impugnagdo), um significativo numero de
reuniées com clientes é realizado diariamente, no qual o servico de catering
(seja de apenas "Café Automdtico” ou de "Almogo") é invariavelmente
oferecido, conforme jd destacado nas tabelas acima mencionadas (...)";

“(...) Portanto, é indiscutivel que, sem as reunibes com clientes e despesas que
delas decorrem, é impossivel que a Recorrente dé andamento as suas
atividades. Como é sabido, um escritorio de advocacia desenvolve em seu dia a
dia atividades tais como conversas com os clientes, estudo de caso, elabora¢do
de estratégias presenciais, negociagcdo de honordrios, negociacbes com a parte
contrdria, confirmac@o de informagdes a respeito de casos, entre outras
atividades que exigem esforco e tempo considerdvel de discussdo, e sdo
viabilizadas e, principalmente, otimizadas por meio de servicos de catering, que
disponibilizam alimentacdo e bebidas aos clientes durante o periodo da reunido,
dispensando qualquer tipo de esforco e custo adicional para solicitar a
alimentacgdo fora do estabelecimento do escritdrio (...)";
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“(...) Em segundo lugar, no que diz respeito @ promog¢do de eventos e refei¢oes
com clientes registrados na rubrica de marketing, ndo encontram qualquer
restricdo da Ordem dos Advogados, conforme erroneamente apontado no
Acorddo Recorrido (...)";

“(...) Vale notar que a atividade da Recorrente apresenta uma série de
restricoes a prdtica de publicidade e propaganda, conforme previsto nos
artigos 28 a 34 do entdo vigente Cédigo de Etica e Disciplina da Ordem dos
Advogados do Brasil. Desse modo, a fim de ter contato com potenciais novos
clientes e promover sua prdtica, a Recorrente, é obrigada a lancar mdo de
meios alternativos, dentre os quais a realizacéo de eventos, oferecidos, dentre
outros, a atuais e potenciais clientes que, vale dizer, sGo totalmente regulares e
aceitas no dmbito do Estatuto da OAB, pois envolvem formas vdlidas e
reconhecidas de networking {(...)”;

“(...) Ora, como informado acima, o Cédigo de Etica e Conduta impde
determinadas restricbes a publicidade e propaganda, sendo aceito, entretanto,
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a divulgagdo do escritdrio por meio de eventos e outras formas de marketing
(..)";

“(...) Hd de se destacar, ademais, que sequer foram glosadas as despesas
incorridas com a prestacdo de servicos durante tais eventos, como a
contratagdo de palestrantes e profissionais para promogdo cursos de
aprimoramento profissional, o que se mostra, ao menos, curioso. Apenas as
despesas de menor valor, com a alimentagdo dos integrantes e clientes da
Recorrente é que foram glosadas pela D. Fiscalizagdo {(...)”;

“(...) com base no que dispée o entdo vigente artigo 299 do RIR/99, as despesas
classificadas como operacionais, portanto dedutiveis da base de cdlculo do IRPJ
e da CSL, sdo aquelas consideradas necessdrias, normais e usuais a atividade
da empresa e @ manutengdo de sua fonte produtora {(...)";

“(...) Primeiramente, no que toca a questdo da normalidade e usualidade das
despesas, o Parecer Normativo do Coordenador do Sistema de Tributag¢do
("CST") 32/81 determina que "despesa normal é aquela que se verifica
comumente no tipo de operagdo ou transa¢do efetuada e que, na realizacdo do
negdcio, se apresenta de forma usual, costumeira e ordindria". Por sua vez, "o
requisito usualidade deve ser interpretado na acepg¢do de habitual na espécie de
negdcio" (...)";

“(...) Com base na definicdo destes conceitos, mostra-se evidente que as
despesas com catering, sGo normais e usuais a Recorrente, haja vista o elevado
volume de solicitagbes destes servicos apontado no controle interno da
Recorrente (doc. n° 7 da Impugnag¢do), assim como de reunibes e eventos
externos realizados com o objetivo de captar os clientes e aprimorar o
conhecimento de todos os integrantes da Recorrente, conforme visto acima

()"

“(...) Ja com relacdo ao critério da necessidade, Gilberto Ulh6éa Canto' delimita
requisitos a ser observados para a caracterizagdo de uma despesa como
necessdria, quais sejam: (i) ineréncia a produ¢do do lucro; (ii) efetividade e
certeza do dispéndio; (iii) imediatismo da despesa; (iv) atualidade da despesa; e
(v) razoabilidade (...)”;

“(...) Quanto a ineréncia da despesa a producdo do lucro, resta claro que as
despesas necessdrias devem estar direta ou indiretamente relacionadas com a
produc¢do do lucro da empresa. Em outras palavras, devem estar relacionadas
com a producdo de rendimentos, mesmo que seja de forma indireta, do
contrdrio nGo haveria como caracterizar uma despesa necessdria {(...)”;
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“(...) Neste sentido, conforme descrito e comprovado acima, a realizacdo de
eventos é imprescindivel a captag¢do de clientes, desenvolvimento da atividade
fim da Recorrente, e melhor administracdo e efetividade das atividades da
Requente, de forma que as despesas incorridas com a realizagdo de tais eventos
— dentre as quais os pagamentos por servigcos de catering — estdo em perfeita
consondncia ao requisito da ineréncia (...)";
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“(...) Quanto a efetividade (certeza do dispéndio), imediatismo (relagdo entre
despesas e os resultados desejados com ela) e atualidade (relagdo direta entre
o periodo em que se incorreu com a despesa e o periodo de apuragdo do
tributo), trata-se de critérios facilmente verificdveis na situagcdo apresentada
nesses autos, razdo pela qual ndio demandam maiores consideragdes (...)";

“(...) Por fim, nGo hd de que se questionar a razoabilidade das despesas
incorridas com os servigos de catering, vez que ndo sO as contratagées
apresentadas estdo de acordo aos padrbes de mercado para tal tipo de servigo,
os valores gastos estdo em acordo com a quantidade de profissionais da
sociedade, como tampouco houve qualquer tipo de questionamento neste
sentido por parte da D. Fiscalizagdo ou mesmo pela DD. Autoridade Julgadora

()"

“(...) Desse modo, fica evidenciada e comprovada a adequagdo das despesas
incorridas pela Recorrente com os servicos de catering aos critérios de
dedutibilidade previstos no artigo 299 do RIR/99, isto €, necessidade,
normalidade e usualidade, devendo ser, portanto, cancelada integralmente a
glosa das despesas apontadas no Termo de Verifica¢éo Fiscal anexo ao presente
Auto de Infragdo (...)";

“(...) Por fim, a titulo de comprovagdo documentag¢do adicional das razées de
fato e de direito apontadas pela Recorrente acima, ressalta-se que foram
juntados a Impugnacgdo, os livros Razées Analiticos referentes as contas nas
quais estdo alocadas as despesas glosadas (doc. n° 11 da Impugnacdo), de
forma a demonstrar de forma clara e objetiva a relaco das despesas com
catering e o evento que foi contemplado com essa atividade (...)";

“(...) DESPESAS COM EVENTOS E CONFRATERNIZACOES Constam no anexo B ao
Termo de Verificagcdo Fiscal glosas de despesas incorridas pela Recorrente com
eventos e confraternizagées com terceiros fora do estabelecimento do
escritorio, que podem ser divididas em dois grupos: (a) despesas com a
realizagcdo de confraternizacbes anuais entre socios e demais funciondrios da
Recorrente e (b) despesas com a reunido anual de sécios (...)”;
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“(...) Com rela¢do ao primeiro grupo, vale ressaltar que a Recorrente oferece
eventos de confraternizacdo anual aos seus funciondrios, divididas por
departamentos, nas quais se verifica também a presenca de socios. Este tipo de
despesa — gastos com confraterniza¢cdes anuais — tem sua dedutibilidade
autorizada, conforme atestam precedentes bastante recentes em esfera
administrativa (...)”;

“(...) A esse respeito, no caso ora em andlise, as despesas com confraternizacbes
que participam todos os funciondrios foram de RS 16.516,00 (com alimentag¢éo,
conforme Nota Fiscal 137 — fls. 1838) e de RS 41.040,00 (com aluguel do
Buffet, conforme Nota Fiscal 271 - fls. 1838), mostrando-se completamente
razodvel e dentro do patamar reconhecido pelo préprio E. CARF {(...)";

“(...) Embora ndo haja uma definicdo na legislagdo do que seria considerado
como um patamar razodvel, no caso acima, o E. CARF permitiu despesas de RS
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55.358,83, valor similar ao incorrido pela Recorrente. Além disso, vale ressaltar
que a receita bruta da Recorrente nesse periodo foi de aproximadamente RS
380 milhdes de reais, o que ressalta ainda mais a razoabilidade dessa despesa
no contexto das atividades da Recorrente (...)";

“(...) No que toca ao segundo grupo, tratam-se de despesas incorridas com a
reunido anual de sdcios, eventos anualmente realizados entre os socios da
Recorrente para fins de andlise de resultados e discussées sobre politicas e
decisbes a serem adotadas para os proximos anos, dentre as quais projetos de
expansdo, possibilidade de formagdo de novos sdcios, dentre outros (doc. n° 13
da Impugnagdo) (...)";

“(...) Como se nota, trata-se de um evento de significativa importdncia para a
sociedade e para a organizagdo de seus negdcios, estando intrinsecamente
relacionado com a condugdio de suas atividades, razédo pela qual os gastos com
ele incorridos preenchem os requisitos de dedutibilidade acima mencionados.
Além de discussbes institucionais, os socios também sdGo submetidos a
treinamentos especificos de participa¢do obrigatoria (...)";

“(...) Apesar do respaldo documental, o Acdrddo Recorrido ainda assim
desconsiderou a documentacgéo relacionada com esse item, que evidencia
claramente o contexto em que os gastos com a reunido anual de sdcios de 2009
foi realizada. Esses documentos consistem no convite para reunido anual de
sdcios realizados em agosto de 2009, no Guarujd, Sdo Paulo, assim como na ata
de presenca obrigatdria dessa reuni@o e atividades que foram ministradas e
discutidas pelos sdcios (...)”;

“(...) DAS PERDAS NO RECEBIMENTO DE CREDITOS Conforme descrito no Termo
de VerificacGo Fiscal anexo ao Auto de Infra¢cdo, a Recorrente contabilizou
também perdas no recebimento de créditos segundo entendimento de que
operacdes em que houvesse montantes inadimplidos inferiores a RS530.000,00
estariam sujeitas as regras das alineas "a" e "h" do inciso Il do pardgrafo 1° do
artigo 90 da Lei 9.430/96, isto é sem obedecerds regras e condi¢des
estabelecidas na alinea "c" do inciso em quest@o, aplicdveis a créditos sem
garantia de valor acima de RS30.000,00 (...)";
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“(...) Este tema é disciplinado no artigo 92 e seguintes da Lei 9.430/96, cujo teor
é também reproduzido nos artigos 340 e 341 do RIR/99:.As normas aplicdveis
determinam que os limites devem ser utilizados "por opera¢do", mas ndo
esclarecem se com relacdo ao valor total da operacdo ou se ao montante
inadimplido da operacdo. Vale notar que tais regras vieram a ser
regulamentadas pelo artigo 24 da IN 93/97, que assim dispée (...)";

“(...) O pardgrafo 2° do artigo 24 da IN 93/97 teve como objetivo esclarecer o
conceito de "operac@o", para fins das regras de dedutibilidade em questdo;
ainda assim, a questdo enfrentada no presente Auto de Infragdo ndo foi
resolvida, de modo que se mostra necessdrio buscar a correta interpreta¢do do
dispositivo na doutrina e jurisprudéncia (...)";
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“(..) Como se nota, os precedentes em esfera administrativa séo
majoritariamente favordveis a tese da Recorrente, isto é, de que o valor a ser
considerado para efeitos dos limites previstos nos incisos do pardgrafo 1° é com
relacdo ao montante inadimplido, e ndo do valor global das operacbes que
deram ensejo a inadimpléncia (...)”;

“(...) Desta forma, resta evidente que a contabilizagdo de perdas no
recebimento de créditos deve se dar aplicando-se os limites previstos no inciso Il
do pardgrafo 1° do artigo 9° da Lei 9.430/96 com base no montante em
inadimpléncia, e ndo o montante global de cada operacéo em inadimpléncia.
Consequentemente, a Recorrente requer o integral cancelamento das glosas de
despesas descritas no anexo C do Termo de Verificagdo Fiscal (...)"; e,

“IMPROCEDENCIA DA MULTA DE OFICIO E DOS JUROS” afirma que:

“(...) MULTA DE OFICIO E JUROS SELIC Muito embora a Recorrente tenha
demonstrado de forma clara a inconsisténcia do crédito tributdrio como um
todo, caso esse E. CARF entenda por bem manté-lo, o que se admite apenas
para argumentar, ndo se pode deixar de notar que had claro exagero cometido
na exigéncia de uma multa de oficio de 75% sobre o pretenso débito (...)”;

“(...) Nos termos do artigo 100, pardgrafo unico, do CTN, a observdncia de atos
normativos expedidos pelas autoridades administrativas e de decisbes dos
orgdos de jurisdigdo administrativa exclui a possibilidade de imposicdo de
quaisquer multas ou juros de mora (...)";

“(...) Também o artigo 76, inciso Il, alinea "a" da Lei n°4.502, de 30.11.1964
("Lei 4.502/64") veda a aplicacgo de penalidades enquanto houver
interpretacdo fiscal proferida em processo administrativo irrecorrivel —
inclusive de consulta -, mesmo que o interessado n@o tenha sido parte no caso

()"

“(...) No presente caso, o entendimento da Recorrente encontra pleno suporte
nas diversas decisées proferidas por esse E. CARF e pelo E. STJ quanto a matéria,
conforme visto acima. Portanto, resta evidente que ndo se poderia exigir da
Recorrente nenhum tipo de penalidade. Nesse sentido jd decidiu esse E. CARF,
com base nos principios da segurancga juridica e da protegcdo da confianca no
dmbito das relagdes tributdrias (Acorddo 3101-001.671, de 22.7.2014) (...)";

“(...) Neste caso, a Recorrente demonstrou que agiu em conformidade com a
legislagdo em vigor, com o entendimento jurisprudencial e doutrindrio a
respeito da dedutibilidade de despesas e contabilizacGo de perdas de créditos.
Ndo seria justo, portanto, atribuir-lhe uma penalidade de 75% sobre o valor do
suposto crédito tributdrio, que ultrapassa os limites da razoabilidade e
proporcionalidade, devendo ser prontamente reduzida (...)";

“(...) A cobranca de multa em valores téo elevados jd foi objeto de apreciacdo
pelo E. Supremo Tribunal Federal ("STF") nos autos da Acdo Direta de
Inconstitucionalidade n°® 551-1/600-RJ e de diversos outros precedentes"”, casos
em que o E. STF considerou que a aplicagdo de multa de 25% violaria os
principios do ndo-confisco, da proporcionalidade e da razoabilidade (...)";
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“(...) Além das questées acima, na eventualidade de esse caso acabar sendo
decidido pelo questiondvel Voto de Qualidade ter-se-ia ainda clara a existéncia
de uma duvida objetiva sobre o Direito aplicavel aos fatos aqui discutidos, caso
em que o artigo 112 do CTN dispbe que ndo poderia haver imposicdo de
quaisquer valores a titulo de multa e de juros (...)";

“(...) Por fim, especificamente com relagéo a aplicagdo da taxa SELIC no caso
concreto, a Recorrente tem também como certo que a mesma deve ser
afastada do cdlculo do crédito tributdrio, sob pena de violagdo aos artigos 5°,
inciso Il e 150, inciso I, da Constituigdo, uma vez que esse indice (i) ndo foi criado
para fins tributdrios; e (ii) nGo possui cardter moratdria na medida em que é
calculado e divulgado unilateralmente pelo Banco Central do Brasil, com base
na variagdo do custo do dinheiro e na sua flutuacdo no mercado financeiro,
sistemdtica que lhe confere nitida natureza remuneratdria do capital alheio

(-.)";

“(...) A IMPOSSIBILIDADE DE APLICACAO DOS JUROS SOBRE A MULTA DE
OFICIO A Recorrente pede vénia para destacar que, mesmo na hipdtese de
serem mantidos quaisquer valores a titulo de multa — o que também se
considera somente para fins de argumentacdo -, a atualizacdo de nenhum
desses valores poderd ser feita com a incidéncia de juros pela taxa SELIC, jé que
esse E. CARF se manifestou diversas vezes no sentido de que tais multas néGo sGo
atualizaveis (...)";

“(...) Do mesmo modo, a E. CSRF pacificou, no julgamento do Recurso de
Divergéncia 202-131.351, seu entendimento quanto a ilegalidade da incidéncia
dos juros moratdrias (seja a taxa SELIC ou o percentual de 1% ao més) sobre a
multa de oficio (...)”;

“(...) Inclusive, em sessdo realizada em 8.12.2014, o Pleno da E. CSRF rejeitou
proposta de Sumula que autorizaria a aplicacéo de juros de mora sobre a multa
de oficio (4° Proposta de Enunciado de Sumula prevista pela Portaria n° 23, de
21.11.2014), o que apenas confirma a impossibilidade de cobranca de quaisquer
multas com atualizagéo por tal indice (...)".

20. Por fim, requereu que “(...) sejam afastadas as glosas de despesas com catering,
eventos e confraternizagOes, vez que tais despesas cumprem com os requisitos de dedutibilidade
previstos no artigo 299 do RIR/99. Ademais, requer sejam afastadas as glosas de despesas com a
dedugdo de perdas no recebimento de créditos contabilizadas pela Recorrente, em razdo do
entendimento de que a aplicagdo dos limites previstos no inciso Il do pardgrafo 1° do artigo 9° da
Lei 9.430/96 deve ser dar com base no montante em inadimpléncia, e ndo o montante global de
cada operagcdo em inadimpléncia (...)", bem assim que “(...) caso admitida a validade do crédito
tributdrio principal, que as exigéncias de multa de oficio e juros pela Taxa Selic sejam canceladas,
seja sobre o principal como sobre a prépria multa (...)".

21. Em 02/01/2026, em data préxima a sessdo de julgamento, e em momento muito
posterior a indicacdo do processo para pauta, o contribuinte juntou aos autos a Peticdo e
documentos de fls. 2541/2551, aduzindo que “(...) os débitos de IRPJ/CSLL em razdo da glosa de
despesas na apuracdo das bases de cdlculos relacionadas ao ano calenddrio de 2009 foram
incluidos no programa de transagdo pelo Programa de Redugdo de Litigiosidade Fiscal (Portaria

g 31



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-007.604 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.721142/2013-65

Conjunta PGFN/RFB n° 1/2023), conforme anexo recibo de adesdo (doc. n? 01) e respectivo
comprovante de pagamento (doc. n2 02) (...)".

22. Bem assim, requereu que “(...) seja declarada a exting¢do do crédito tributdrio por
pagamento, com o consequente encerramento do trdmite administrativo e o arquivamento dos
autos (...)".

23. Pois bem.

24, O contribuinte aderiu ao Programa de Reducdo de Litigio Fiscal — Litigio Zero,
regulamentado pela Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1/2023, bem como ja quitou todas as parcelas
do parcelamento —v. cf. Peti¢do e documentos de fls. 2541/2551.

25. Como é sabido, a adesdao pelo contribuinte ao parcelamento caracteriza a
desisténcia dos recursos administrativos interpostos relativos aos processos indicados no
“Discriminativo de Processos” e renuncia as alegacdes de direito sobre as quais se fundamentam
os referidos recursos, bem como de confissdo irrevogavel e irretratavel da condi¢cdo de devedor
dos débitos incluidos na transagdo, nos termos do artigo 133, caput, §§ 22 e 32, do Novo
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de
2023, in verbis:

Art. 133. O recorrente podera, em qualquer fase processual, desistir do recurso em tramitagao.
§ 12 A desisténcia serd manifestada em peti¢do ou a termo nos autos do processo.

§ 22 O pedido de parcelamento, a confissdo irretratavel de divida, a extingdo sem ressalva do
débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda
Nacional, de acdo judicial com o mesmo objeto, importa a desisténcia do recurso.

§ 32 No caso de desisténcia, pedido de parcelamento, confissdo irretratavel de divida e de extingdo
sem ressalva de débito, estara configurada rentncia ao direito sobre o qual se funda o recurso
interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipdtese de ja ter ocorrido decisdo favoravel ao
recorrente.

[...]

26. Portanto, tendo em vista o disposto no artigo 133, caput e §§ 22 e 32, do RICARF,
nao conhego do Recurso Voluntario interposto.

Dispositivo

27. Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, NAO CONHECO do
Recurso Voluntario, vez que houve adesao pelo contribuinte ao parcelamento, caracterizando a
desisténcia dos recursos administrativos e renuncia as alegacdes de direito sobre as quais se
fundamentam, bem como confissao irrevogavel e irretratavel da condicdo de devedor dos débitos
incluidos na transagao, nos termos do artigo 133, caput e §§ 22 e 32, do Novo Regimento Interno
do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.
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